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Compíoínisso com o Cidâdão

À Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Gabriel do Oeste-MS

Ao Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Gabriel do Oeste-MS

MENSAGEM DE ENCAMINHAMENTO

A Comissão Parlamentar de Inquérito, constituída pela Portaria n'06012023, de

12 de setembro de 2023, destinada a apuar inegularidades cometidas pela gestão da

FT NSAÚDE, identificadas pelo Conselho Municipal de Saúde, vem, respeitosamente

com fundamento no Art. 66, I, do Regimento Intemo, apresentar PARECER conclusivo

consubstanciado nos fatos, pÍovas e frurdamentos adiante aliúavados, para adoção das

medidas legais e regimentais.

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 2023
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PARECER

I - HISTÓRICO:

No dia 04 de setembro de 2023, os Vereadores Frederico Marcondes Neto, Ramão

Gomes, Edson Tozetto Baggio, Vagner Trindade, Rogerio Rohr, Perkão Sales e Suelen

Pascoal, protocolaram junto a Presidência da Câmara Municipal de São Gabriel do Oeste-

MS, pedido de criação de Comissão Parlamentar de Inquérito - CPI, com firlcro no AÍ.

58, §3" da CF, tut. 41, §4", e AÍ. 31, XV[I, da Lei Orgânica Municipal e Art' 61 e

seguintes do Regimento Intemo, para apuÍar os possíveis ilícitos cometidos pela

FLJNSAÚDE, especialmente os identificados no Oficio 045l202llCMS' referente a

supostas inegularidades apontadas pelo Conselho Municipal de Saúde, e que foi

constatado pelo Parecer da Comissão de Acompaúamento, Fiscalização de Execução

Orçamentária e Financeira do Conselho Municipal de Saúde sobre os balancetes

financeiros do uro 2022.

Os fatos investigados pela CPI foram os estabelecidos no pedido de criação

retromencionado, sendo os seguintes:

1) Irregularidades nos pagamentos de plantões e salários dos médicos da

FUNSAÚDE cedidos pela Prefeitura nos anos de 2022 e 2023;

2) Nomeação de médicos sem especialidade pam o cargo de Diretor Clínico e

Diretor Técnico da FUNSAÚDE no ano de 2022 e2021;

3) Pagamento de plantões e sobreaüsos médico especialista para médicos sem

especialidade registrada no CRM nos anos de 2022 e 2023;

4) Nomeação de médica auditora para auditar ela mesma e o cônjuge na

FLJNSAÚDE nos anos de 2022 e2023;

5) Inegularidades de acumulação de cargos; dupla jomada de horários;

pagamentos em duplicidade para plantões e sobreavisos de especialidade

médica no mesmo horiírio de serviço na FUNSAÚDE nos anos de 2022 e

2023;
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6) Possíveis irregularidades no acúmulo de cargos médicos em comissão na

Secretaria de Saúde e Fundação nos anos de 2022 e 2023.

O Presidente da Câmara constituiu a CPI por meio da Portaria n'06012023, de 12

de setembro de 2023, publicada no Diário Oficial do dia 13 de setembro de 2023, sendo

nomeado os seus membros os Vereadores Frederico Marcondes Neto (presidente), Ramão

Gomes, Edson Tozetto Bagio, Vagner Trindade e Rogerio Rohr.

No dia 16 de setembro de 2023 foi realizada reunião de instalação da CPI, onde

os membros elegeram o vereador Ramão Gomes como relator. Na opornrnidade foi

deliberado sobre os trabalhos a serem realizados pela cPI e a requisição de documentos

junto a FUNSAÚDE e Secretaria Municipal de Saúde'

ESTADO DE MATO GIOSSO DO SUL
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A CPI enviou o oÍicio n' 0112023 à Funsaúde requisitando os seguintes

documentos: 1 - Cópia das escalas de plantões e de sobreaviso de especialidades médicas

da Funsaúde, contendo os nomes dos profissionais médicos, datas, hora de entrada e de

saída, do período de janeiro de 2022 até setembro de 2023;2 ' C'ôpia das escalas de

médicos de plantâo pronto-socorro da Funsaúde, contendo os nomes dos profissionais

médicos, datas, hora de entrada e de saíd4 do período dejaneiro de 2022 até setembro de

2023; 3 - Cópia das escalas de médicos do transporte intermunicipal da Funsaúde,

contendo os nomes dos profissionais médicos, datas, hora de en[ada e de saída, do

período de janeiro de 2022 aÍé setembro de 2023; 4 - Cópia do ponto eletrônico dos

médicos, inclusive plantonistas, contendo os nomes dos profissionais, datas, hora de

entrada e de saíd4 do peíodo de janeiro de 2022 alé setembÍo de2023;5 - Documentos

relacionados as ferias dos profissionais médicos da Funsaúde do período de janeiro de

2022 aré setembro de 2021;6 - Documentos comprobatórios da nomeação do cargo em

comissão do Dr. volnei Mendes Fontoura Neto e da Dra. Bruna Leme Correa Fontoura

na secretaria de saúde e, se for o caso, documentos da exoneração. 7 - Documentos

comprobatórios da cedência de médicos da secretaria de saúde para a Funsaúde,

contendo os nomes dos proÍissionais médicos, cargos ocupados e datas, do período de

janeiro de 2022 até setembro de 2023;8 - Balancete financeiros dos anos de 2022 e 2023

(empeúos e pagamentos) da Funsaúde.
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Logo em seguida a CPI enviou o Ofrcio rf 0212023 para o Prefeito solicitando os

seguintes documentos: I - Documentos relacionados as ferias dos profissionais médicos

em cargos Comissionados da Secretaria Municipal de Saúde, do período de janeiro de

2022 aÍé setembro de 2023, mencionando o período do gozo das férias - início e frm;2 -

Documentos comprobatórios da nomeação do cargo em comissão de supervisor médico

40 horas, do Dr. Volnei Mendes Fontoura Neto, da Dra. Bruna Leme Correa Fontoura e

do Dr. Rafael Cândido Maia, na Secretaria Municipal de Saúde e, se for o caso,

documentos da exoneração; 3 - Documentos comprobatórios da cedência de médicos da

Secretaria de Saúde para a Funsaúde, contendo os nomes dos profissionais médicos,

cargos ocupados e datas, do período de j anei ro de 2022 até setembro de 2023 .

Os documentos solicitados foram tempestivamente encamiúados para CPI, que

imediatamente iniciou os seus trabalhos.

Durante os habalhos da CPI foram encamiúados inúmeros oficios aos órgãos

públicos, especialmente à Funsaúde, Poder Executivo, Conselho Municipal de Saúde,

Delegacia de Polícia Civil, Conselho Regional de Medicina, solicitando informações e

documentos, destacando-se os seguintes:

* Oficio n" 0312023 (Conselho Municipal de Saúde): Oficios expedidos pelo

Conselho Municipal de Saúde ao Prefeito Municipal com assuntos relacionados as

denúncias encamiúadas à Câmara Municipal relacionada a Funsaúde, bem como, as

respectivas respostas.

* Oficio n' 04/2023 (Prefeito): 1 - Informações e documentos sobre possiveis

vínculos de trabalho ou contratos com o Sr. Volnei Mendes Fontoura Neto (pessoa fisica)

e com a pessoa jurídica voLNEI MENDES FONTOURA NETO - ME, inscrita no cNPJ

sob o no 29.088.164/0001 -02:2 - Se for o caso, cópia de documentos das escalas,

plantões, sobreaüso, registros de ponto fisico e digital, datas, hora de entrada e de saída,

e os valores pagos, do período de janeiro de 2022 aÍé setembro de2023'
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* Oficio rf 0512023 (Delegacia de Polícia Civil): Cópia de Boletim de

Ocorrência e Inquérito Policial registrados por pessoas investigadas pela CPI.

* Oficio n" 05-2023 (1) (Conselho Regional de Medicina - CRM): Informações

sobre a Íirnção de Diretor Clinico e Diretor Técnico no Hospital. I - O médico que

assumir a fi.rnção de Diretor Clínico e Diretor Técnico necessita ter especialidade? 2 - Se

positiva a resposta do item l, tal especialidade deve estaÍ registrada no CRM? 3 - A

função de Diretor Clínico e Diretor Técnico pode recair na mesma pessoa? 4 - O

Profissional médico, detentor de Pós-graduação em psiquiatria (sem a devida

especialidade registrada no CRM-MS), poderá assumir plantão de sobreaviso em

psiquiatria? 5 - Qual a legislação e os dispositivos legais vigentes que tratam do assunto?

* OÍicio n' 0612021 - Funsaúde - Cópia do liwo de registros de Plantões de

Enfermagem - Pronto Socorro, do período de janeiro a dezembro de 2022.

+ Oficio n" 08-2023 - Funsaúde - Questionamentos sobre os plantões de

sobreaviso e transferências de vaga.

* Oficio n" 09-2023 - Prefeito - Requisição dos documentos de contratação da

auditora e título de especialidade;

* Oficios 7, 10, 11, 12,13,14,15,20,21,22,21,24 - Cortvocação de servidores

para depor e prestar informações relevantes aos trabalhos da CPI;

* OÍicio rf 16-2023 - Solicitação da Ata de Registros da Recepção - Funsaúde;

* Oficio n'17'2023 - Solicitação dos Holerites do Dr' Rafael Cândido Maia e

Dr. Volnei Mendes FontouÍa do período de 2022 e 2023 - Secretri'rio de Saúde;

* Oficio n" 18-2023 - Secretário de Saúde - Requisição de informações e

documentos - relação dos médicos ocupantes de cargo em comissão, controle de ponto e

comprovantes de Pagamento.
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Na reunião da CPI do dia 25 de setembro de 2023, foi deliberado pela análise de

documentos do Portal da Transparência da Cidade de Ribas do fuo Pardo-MS, para

verificar se os médicos investigados também possuem vínculos com tal municipalidade e

se recebiam por serviços médicos prestados e, se houver indícios, serão solicitados

documentos àquela Municipalidade, para resposta no przrzo de 10 dias' Em seguida foi

encamiúado via e-mail, questionamentos para a Sra. Rose Nakasone - Chefe do SEAUD

MS, integrante do DENASUS, sendo os seguintes: I - O Profissional Médico, não tendo

especialidade, poderá assumir a função de Diretor Clinico ou Diretor Técnico no

Hospital? 2 - O Profissional médico, poderá assumir dois cargos comissionados, um

sendo pela Prefeitura (supervisor) 40 horas semanais e outro da Frursaúde (Diretor clínico

e/ou Técnico) 44 horas semanais? 3 - O Profissional médico, detentor de Pós-graduação

médica de psiquiatria (sem a devida especialidade registrada no CRM-MS), poderá

assumir plantão de sobreaviso em psiquiatria? 4 - O Hospital tem a obrigatoriedade de

possuir um médico de Diretor Clínico e outro de Diretor Técnico, ou pode ser contratado

apenÍ§ um prohssional médico para as duas funções? Qual a legislação a ser observada

neste caso?

A reunião da cPI do dia 2 de outubro de 2023 teve por objetivo analisar os

documentos recebidos da Funsaúde, do Conselho Municipal e do Poder Executivo'

oriundos dos Oficios no 1, no 2 e no 3. Foram verificados os documentos, anotando-se

algumas observações para futuras constatações e verificações de regularidade ou não,

sendo as seguintes: (1) o Dr. Volnei nos dias 7,14,21e 28 de dezembro de 2022 não está

relacionado na escala de plantão de Pronto Socorro (PS), todavia, recebeu por serviço que

possivelmente não prestou. (2) Comparando o holerite veriftca-se que Dr. Volnei Recebeu

l8 plantões de Pronto Socorro em dezembro de 2022, todavia, não esta relacionado na

eÍ;iÀg
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+ Oficio no l9l2023 - Funsaúde: 1 - Relação dos médicos ocupantes de cargo em

comissão no período de janeiol2022 a setembro/2O23 com Íespectiva carga honária; 2 -
Relação dos médicos contratados/concursados que atuaÍam na Funsaúde no período de

jarciro/2022 asetembrol2023 com respectiva carga horária; 3 - Questionamento: Estando

o médico de planüIo de sobreaviso na escala de vagas, quando surge uma transferênci4 o

prohssional recebe o valor do plant2Ío e da transferência concomitantemente?
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escala de planüio, igualmente não há assinatura no registÍo de plantiio médico. (3) Dr.

Volnei no mês de outubro de 2023 realizou plantões no PS, recebeu 4, fez pedido de férias

de 10 dias, no entanto consta no holerite que tirou 15 dias de ferias.

Na reunião da CPI do dia 3 de outubro de 2023 e nas seguintes foram analisados

documentos (escalas e regisros de plantões médicos, sobreaviso, holerites e outros) e

realizadas algumas anotações de possíveis irregularidades. Verificou-se que na§ Íespostas

dos oficios não foi identificado o registro de ponto do Dr. Volnei (Manual ou Eletrônico),

sendo deliberado que após as devidas constatações serão solicitados alguns prontuários

médicos para verificar se de fato os serviços médicos foram efetivamente prestados pelos

investigados.

Após os estudos realizados pela CPI, constatou-se a complexidade em analisar

os documentos recebidos, sendo solicitado ao Presidente da Câmara Municipal a

contÍatação de Auditoria Técnica Operacional com a finalidade de auxiliar nos trabalhos,

o que foi deferido.

Foi realizada pelo Poder Legislativo uma licitação na modalidade

inexigibilidade, sendo contratada a empresa Simpa Assessoria e Planejamento Ltda. -

EPB que apresentou relatório de auditoria dos documentos e fatos investigados na CPI,

fazendo parte integrante deste parecer (contrato n' 01512023, Inexigibilidade n'

022/2023, Processo Licitatório n" 038/2023).

Foi requerido ao Presidente da câmara a dilação de prazo de 30 dias prevista no

AI't. 63, do Regimento Intemo. o requerimento foi submetido ao plenrírio, sendo

aprovado.

Após analise documental a cPI decidiu pela rcalizaçáo de oitiva de servidores e

pessoas investigadas pela CPI, sendo gravados os depoimentos em áudio e vídeo' cuja

síntese das transcrições dos depoimentos seguem registrados neste parecer'

L.{(g
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E a sintese.

II - DESENVOLVIMENTO E ANALISE DOS FATOS INVESTIGADOS:

Neste tópico será desenvolvida a fundamentação e a análise dos fatos

investigados pela CPI, decorrente do estudo e constatações dos documentos apresentados,

levando-se em consideração também o relatório de auditoria apresentado pela empresa

contratada para tal fim, nos termos seguintes:

Edpl - IRREGULARIDADES NOS PAGAMENTOS DE PLANTÔES E

SALÁRIOS DOS MÉDICOS DAFINSAÚDE CEDIDOS PELAPREFEITURANO

ANO DE 202282023.

*** DR. VOLNEI MENDES FONTOURA NETO:

Inicialmente verificou-se que em l0 de agosto de 2021 o Dr. Volnei Mendes

Fontoura Neto foi nomeado pelo Poder Executivo paÍa o cargo comissionado de

Supervisor Médico de 40 horas semanais (Decreto P 34512021), sendo cedido

(informalmente, conforme Oficio 305/2023/GAB), para a Funsaúde na mesma data.

Descobriu-se também que o profissional trabalha todas as sextas-feiras em Ribas

do Rio Pardo-MS - credenciamento n" }34l}}22,Inexigibilidade n" 03/2022, Processo no

o8l-2022, mesmo possuindo dois vínculos de 40 horas (Prefeitura e Funsaúde),

comprovando-se a incompatibilidade de hortários e recebimento integral do salário em

vaú,-tg
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A Sra. Marcia Albiero não foi localizada pam prestff depoimento na CPI, pois

mudou-se para o Estado do Paraná e não deixou endereço ou telefone para contato.

Após os estudos e análise documental, a CPI constatou que o Dr' Volnei possuía

dois vinculos de cargo em comissão com a municipalidade, um como médico supervisor

na Prefeitura Municipal (40 horas semanais) e outro como Diretor Técnico na

FUNSAÚDE (40 horas semanais).
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ambos os caÍgos ocupados.

Verificou-se que exerceu ambos os cargos simultaneamente na Funsaúde no

mesmo horário de expediente, já que em cada cargo deveria cumprir 8 horas diárias (40

horas semanais), de modo que recebeu remuneração nos dois cargos e, certarnente uÍn

deles indevidamente, cabendo a devolução dos recebimentos de um dos cargos em razão

da ilegalidade e incompatibilidade. Além disso, possúa apenas um controle de ponto na

Funsaúde.

Assim sendo, evidencia-se que Dr. Volnei recebeu pelos dois cargos ocupados e

cumpriu jomada de apenís um, ou seja, recebeu remuneração em duplicidade

(indevidamente) durante todo o período (agosto de 2021 até agosto de 2023).

Não bastasse isso, foi observado que apesar de estar nomeado com a carga horiíria

de 40 horas semanais como Supervisor Médico e mais 40 horas como Diretor Técnico,

cumpria apenas 30 horas semanais, conforme consta no controle de ponto, não sotendo

qualquer desconto em seus vencimentos pelo não cumprimento integral de suajomada de

trabalho. Portanto, igualmente cabe a devolução dos valores recebidos indevidamente.

A CPI ao confrontar o controle de ponto com a Escala de Plantão do Pronto

Socorro, observou que em cerca de 90% dos dias os plantões no pronto-socorro foram

realizados no mesmo dia e horário da jomada de trabalho de supervisor Médico, ou sej4

recebeu valores indevidamente em ruzáo da incompatibilidade horiírios. Ora, se já estava

trabalhando no cÍlÍgo exercendo suas atribuições de médico, não poderia ter recebido

pelos plantões de pronto-socorro durante o mesmo expediente de trabalho! Portanto, após

apuração do quantum deverá restituir aos cofres públicos os valores recebidos

indevidamente.

verificou-se também que em alguns meses recebeu o pagÍrmento de plantÍio de

evolução médica. No entanto, quanto solicitada a escala de plantão de evolução médica a

CPI foi informada da não existência desta escala. Durante o depoimento dos servidores a

CPI constatou-se que tal planüio de evolução médica trata-se da visita realizada pelo

*.I(
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médico aos pacientes. Logo, tais recebimentos também mostram-se indevidos, pois a

evolução médica é obrigação do médico assistente (médico que atende o paciente

intemado - que faz as visitas dirí,rias), conforme estabelece o AÍ. 46 do capitulo X, da

Resolução CFM 2.053/13.

Ao confrontar dos documentos relacionados ao controle de ponto com os

comprovantes de pagamentos, foi observado que em praticamente neúum mês o

profissional cumpriu a carga horríria programada e nunca foram descontadas as faltas nem

os atrasos, e também não eram pagÍrs as horas extras realizadas'

Por várias vezes o profissional realizou plantão de sobreaviso de psiqúatria com

48 horas, sendo que segundo o parágrafo 2" do artigo244 daCLT,"a escala de sobreaviso

durará no máximo 24 horas, não podendo a empresa exceder esse período. " Ou sej4 não

foram observadas as disposições legais previstas na CLT.

Ao confrontar as escalas de plantão com os comprovantes de pagâmentos' os

quantitativos de plantões realizados sempre diferem dos plantões pagos, dando mostras

de que há inegularidades nos pagamentos, sugerindo-se pagamento por serviços não

realizados, e que certamente haverão de ser restituídos aos cofres públicos'

A CPI após detida análise documental e oitiva de servidores constatou que

possivelmente as escalas de plantões eram pró-form4 utilizadas apenas para receber

salário.

Por fim, verificou-se que a Funsaúde em vários meses pagou ao Volnei Mendes

Fontoua Neto remuneração acima do teto do Prefeito, conforme será exposto em item

específi co deste Parecer'

ESTADO DE MAIO GNOSSO DO SUL

*** DRA. BRUNA LEME CORREIA FONTOURA
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Ao analisar as escalas de plantões realizados pela profissional observou-se que:

I - PlantÍio de sobreaviso de vagas no mesmo dia e honârio do plantão de

sobreaviso de psiquiatria;

2 - Plantões de clínica média 24h no mesmo dia e horiírio do sobreaviso de

psiquiatria e plantão de clínica médica 24h no mesmo dia no horário notumo'

3 - Plantão de sobreaviso no mesmo horrírio do plantão de clínica médica;

4 - Plantões no mesmo dia e honírio da clinica médica e no mesmo dia e horririo

do sobreaviso de vagas.

Desse modo, constatou-se inegularidade nos pagamentos dos plantões realizados

pela profissional, especialmente em razÁo de incompatibilidade/conflito de horairios nos

termos supracitados e não observância das formalidades legais. Logo, após apuração dos

valores recebidos a maior, sugeÍe-se a devolugão dos mesmos por parte da profissional.

Chama-se atenção também para o fato de que por várias vezes a profissional

realizou plantão de sobreaviso de psiquiatria com 48 horas, sendo que segundo o

parágrafo 2o do artigo 244 üCl:Í,"a escala de sobreaviso durará no maximo 24 horas,

não podendo a empresa exceder esse período." Ou sej4 não foram observadas as

disposições legais previstas na CLT.

Ao confrontar as escalas de planüio com os demonstrativos de pagamentos

constantes no centro de custos, os quantitativos de plantões realizados por vezes diferem

dos plantões pagos, sugerindo-se que recebeu valores a maior de forma indevida.

rt![
ElÍ
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A Dra. Bruna foi nomeada para o caxgo em Comissão de Supervisor Médico de 20

horas em 07103/2022 - DecÍeto rf 18712022, e Exonerada no dia 03105/2023 - Decreto

n'24612023.
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A CPI após detida anrilise documental constatou que possivelmente as escalas de

plantões também eram pró-forma, utilizadas apenÍs para justificar o recebimento de

salário a maior do que o devido, ficando evidente a inegularidade.

Por fim, verificou-se que a partir de maio de 2023 a Funsaúde pagou à Dra. Bruna

Leme Conea Fontoua remuneÍação acima do teto do Prefeito, conforme será exposto em

item específico deste parecer.

,.** DR. RAFAEL CANDIDO MAIA:

O Dr. Rafael foi nomeado para o Cargo em Comissão de Supervisor Médico de

40 horas em 14/08/2018 - Decreto Ít' 413/2018. Na mesma data da nomeação foi

designado parao ESF I. Em 5/10/2020 foi designado para FUNSAÚDE. Apartir dell9l22

foi redistribuído para o ESF VII. Em lllll22 foi designado para o ESF IX e desde 116123

esú lotado no ESF VI.

Este profissional médico possú dois vínculos públicos, um como médico

supervisor na Prefeitura Municipal e outro como Diretor Clínico na Funsaúde e, quando

solicitados os respectivos documentos, foram apresentados dois comprovantes de

pagamentos, um de cada cargo, e com apenâs um controle de ponto, o que sugeÍe que este

prohssional recebeu por dois cargos e cumpriujomada de trabalho de apenas um' Ou seja,

exercia as duas fungões no mesmo horário de trabalho (40 horas semanais), certaÍnente

recebendo um deles indevidamente, cabendo a devolução dos recebimentos de um dos

cÍrgos em razão da ilegalidade e incompatibilidade.

outro ponto observado é que apesar de estar contÍatado com a carga horária de 40

horas como supervisor Médico e mais 40 horas como Diretor clínico, cumpria apenas 30

horas, conforme consta no controle de ponto, não sofrendo qualquer desconto em seus

vencimentos pelo não cumprimento integral de sua jomada de trabalho, Portanto, cabe a

devolução dos valores recebidos indevidamente.

A CPI ao confrontar o controle de ponto com a Escala de Plantiio do Pronto

\*I 
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Socorro, observou que em cerca de 90% dos dias os plantões no pronto-socorro foram

realizados no mesmo dia e horiírio da jomada de trabalho de Supervisor Médico, ou sej4

recebeu valores indevidamente em raz.ão da incompatibilidade de horários. Or4 se já

estava trabalhando no cargo exercendo suas atribuições de médico, não poderia ter

recebido pelos plantões de pronto-socorro durante o mesmo expediente de trabalho !

Portanto, após apuação do quantum deverá restituir aos cofres públicos os valores

recebidos indevidamente.

Verificou-se também que em alguns meses recebeu o pagamento de planüÍo de

evolução médica. No entanto, quaÍrto solicitada a escala, a CPI não foi informada da não

existência desta escala. Durante o depoimento dos servidores pela CPI constatou-se que

tal plantão de evolução médica trata-se da visita realiztda pelo médico aos pacientes.

Logo, tais recebimentos também mostraÍn-se indevidos, pois a evolução médica é

obrigação do médico assistente (médico que atende o paciente intemado - que faz as

visitas diarias), conforme estabelece o AÍ. 46, do capitulo X, da Resolução CFM

2.053/13.

No dia 17103/2022 apresentou atestado médico para o cargo de Supervisor

Médico, mas no período matutino realizou plantão no pronto socorro e no perÍodo

matutino e vespertino plantão de sobreaviso de clínica média, sugerindo-se o recebimento

de valores indevidamente.

Ao confronkr controle de ponto com os comprovantes de pagamentos observou-

se que em praticamente neúum mês o profissional cumpriu a carga horária programada

e nunca foram descontadas as faltas nem os atrasos, e também não eÍarn pagas as horas

extras realizadas.

Por viírias vezes o profissional realizou plantiio de sobreaviso de clínica Médica

com 48 horas, sendo que segundo o parágrafo 2o do artigo 244 da CUl, "a escala de

sobreaviso durará no máximo 24 horas, não podendo a empresa exceder esse período. "

Ou seja, não foram observadas as disposições legais previstas na CLT'

Y-
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Ao confrontar as escalas de planttío com os comprovantes de pagamentos, os

quantitativos de plantões realizados sempre diferem dos plantões pagos, dando mostras

de que há irregularidades nos pagamentos, sugerindo-se pagamento por serviços não

realizados, e que certamente haverão de ser restituídos aos cofres públicos.

Por fim, verificou-se que a Funsaúde em vários meses pagou ao Rafael Cândido

Maia remuneração acima do teto do Prefeito, conforme será exposto em item específico

deste parecer.

*** DR. RAMATIS BARBOZANUNES

O Dr. Ramatis foi contratado pela Prefeitura com a carga horiíria de 40 horas como

médico de ESF. No entanto, verificou-se que cumpria apenas 30 horas conforme consta

no controle de ponto, não sendo procedidos os descontos pelas horas não trabalhadas.

Em análise do controle de ponto foi observado que cumpriu horário de trabalho fora

do horiírio de expediente - sábados, domingos e feriados, horário de almoço das llh as

13h e após as l7h, no entanto, causa estraúeza tais expedientes de trabalho já que a ESF

encontra-se fechada e sem atendimento ao público.

Comparando-se os comprovantes de pagaÍnentos com o controle de ponto, verifica-

se que o quantitativo de horas de atraso descontadas não coincide com os anotados no

contÍole de ponto, sugerindo-se inegularidades nos pagaÍnentos'

Por vrírias vezes o profissional realizou plantiio de sobreaviso de Clínica Médica

com 48 horas, sendo que segundo o parágrafo 2o do artigo 244 da CI'il, "a escala de

sobreaviso durará no miáximo 24 horas, não podendo a empresa exceder esse período."

Ou seja, não foram observadas as disposições legais previstas na CLT.

Ao confrontar as escalas de plantão com os comprovantes de pagamentos, os

quantitativos de plantões realizados sempre diferem dos plantões pagos, dando mostras

de que há inegularidades nos pagamentos, sugerindo-se pagamento por serviços não

ESTÂDO OE MAÍO GTOSSO DO SUT
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realizados, e que certamente haverão de ser restituídos aos cofres públicos.

No controle de ponto existe anotado quantidade excessiva de horas extras

trabalhadas chegando em alguns casos a 49 horas extras em um mês, horas estas nunca

pagas pelo gestor.

FÂTO 2 . NOMEAÇÁO DE MÉDICOS SEM ESPECIALIDADE PARA O

CARGO DE DIRETOR CLÍNICO E DIRETOR TÉCNICO DA FUNSAÚDE NO

AI\O DE 202282023

Para apurar suposta inegularidade a CPI inicialmente oficiou o CRM solicitando

informações sobre a firnção de Diretor Clinico e DiretoÍ Técnico no Hospital, sendo feitos

os seguintes questionamentos'. I - O médico que assumir a função de Diretor Clínico e

Diretor Técnico necessita ter especialidadeT 2 - Se positivd d resposla do item l, tal

especialidade deve estar registrada no CRM? 3 - Á funçõo de Diretor Clínico e Diretor

Técnico pode recair na mesma pessoa? 4 ' O Profissional médico, detentor de Pós-

graduação em psiquíatia (sem a devida especialidade registrada no CRM-MS), poderá

assumir plantão de sobreoviso em psiquiatria? 5 - Qual a legislação e os disposiíivos

legais vigentes que trdtam do assunto?

Em resposta o CRM respondeu que: ly'o que tange ao primeiro e o segundo

questionamento, insta sdlientar, que a Resolução CFM n' 2.007/201j determina que para

exercer o cargo de diretor técnico ou de supervisão, coordenação, cheJia ou

responsabilidode médica pelos serttiços assistenciais especializados é obrigatória a

titulaçdo em especialidade médica, registrada no Conselho Regional de Medicina

(CRM), bem como, em instituições que prestam semiços médicos em uma única

especialidade, o diretor técnico deverá ser possuidor do título de especialista registrado

no CRM na respectiva área de atividade em que os seruiços são prestados. Assim sendo,

o supervisor, coordenador, chefe ou responsável pelos serttiços assistenciais

especializados de someníe pode assumir a responsabilidade técnica pelo serviço

especializado se possuir título de especialista na especialidade oferecida pelo seniço

médico, com o devido registo do título iunto ao CRM. Álém disso, a Resolução CFM n'

"*-(
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2.147/2016 prevê que é possível ao médico exercer simultaneameníe as funções de diretor

técnico e de diretor clínico, desde que o estabelecimento dssistencial tenha corpo clínico

com menos de 30 (trinta) médicos. Outossim, o diretor técnico somente poderá acumular

a função de diretor clínico quando eleito para essa função pelos médicos componentes

do corpo clínico com direito a voto. Com relação ao quarto questionamento, os médicos

poderão exercer legalmente a medícína, em qualquer de seus ramos ou especialidades'

após o prévio registro de seus títulos, diplomas, certiJicados ou cartas no Ministério da

Educação e Cultura e de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina, sob cuja

jurisdição se achar o local de sua atividade, não podendo apenas divulgar, quando nõo

especialista, que trata de sistemas orgônicos, órgãos ou doenças especíticas, por induzir

à confustio com a divulgação de especialidades. No que tange a última pergunta, a

tegislação e os dispositivos legais que tratam sobre o assunto é os seguintes: Resoluçdo

CFM n" 2.007/2013, Resolução CFM n" 2.147/2016, Resolução CFM N" 1.974/2011'

Resolução CFM N' 2.336/2023 e Lei n' 3.268/1957.

Segundo dispõe o Art. 9o da Resolução CFM n'2.14712016,"5erá exigida para o

exercício do cargo oufunçtio de diretor clínico ou diretor técnico de sert'iços assislenciais

especializados a titulação em especíalidade médica cotespondente. "

Desse modo, considerando que o Hospital Municipal José Valdir Antunes de

oliveira é classificado como Hospital Geral, para atuu como Dtetor clínico e/ou

Técnico basta que o profissional deteúa o título de graduação em medicina. Logo, no

caso em tela não verifica-se ilegalidade na nomeação de médicos sem especialidade para

o cargo de Diretor Clinico e Diretor Técnico pela Funsaúde.

Ocorre, que durante as investigações constatou-se que o Diretor Clínico (Dr.

Volnei Mendes Fontoura Neto) foi nomeado como Diretor Técnico pela Presidente da

Funsaúde, quando deveria ocorreÍ uma eleição entre os profissionais médicos, violando

o disposto nas Resoluções CFMn.'2.152/2016 e n.o 2.147/2016 e a Resolução CRM-ES

n.' 117/2001, que instituem as nornas e regulamentos para a devida realização do

processo eleitoral para escolha do Diretor clínico e da comissão de Ética Médica, que é

f.a(
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obrigatório para as instituições de assistência médica que possuem corpo clínico com

mais de 30 (trinta) médicos.

FATO 3 - PAGAMENTO DE PLANTÕTS U SONNTAVI§OS MÉDICO

ESPECIALISTA PARA MÉDICOS SEM ESPECIALIDADE REGISTRADA NO

CRM NOS ANOS D§, 2022 E 2023

Para anrllise deste item a CPI analisou as escalas de plantão de sobreaviso de

especialidades médicas dos profissionais, as disposições daLei 3.268157 e da Resolução

cFM2.22612019.

A Lei 3.268157, que regulamenta a profissão dos médicos, deixa claro que o

exercício da Medicina se dá a partir do registro no MEC de diploma de graduação e sua

posterior inscrição no CRM de sua jurisdição.

A partir do respectivo registro o médico pode exercer quaisquer atividades na iirea

de diagnósticos e tÍatamentos independentemente de ter ou não um título de especialista,

desde que não haja a dirulgação pelos mesmos como especialista ou anotação da

especialidade em carimbo ou receituilrio.

A Resolução cFM 2.226/2019 exige o Registro de Qualificação de Especialista

(RQE) junto ao número do cRM na dirulgação de uma especialidade médica pelo

profissional, seja por redes sociais, televisão, intemet, em carimbos ou receituários, sob

pena do profissional de cometer infração prevista no código de ética médica'

Desse modo, para que o médico seja considerado especialista em uma determinada

área é necessário a obtenção do título de médico especialista, não podendo, no entanto,

anunciar especialidade que não esteja registrada no CRM'

Considerando o acima exposto, duranÍe a análise dos documentos pela CPI, a

priori, náo verificou-se irregularidades no recebimento de sobreaviso de psiquiatria pelo

fato dos médicos Dr. Volnei e Dra. Bruna não possúrem título de especialista registrado
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no CRM, já que a ilegalidade ocorreria nos casos em que houvesse a divulgação deles

como especialista ou anotação da especialidade em carimbo ou receituiAio, o que não

ficou evidenciado.

FATO 4 - NOMEAÇÃO DE MÉDICA AUDITORA PARA AUDITAR ELA

MESMAE O CÔNJUGE NAF'UNSAUDE NOSANOS DE2O22r'2O23

No caso investigado analisou-se se a Dra. Bruna Leme Correa Fontour4 nomeada

auditora da Secretaria Municipal de Saúde do Município auditou ela mesma e o seu

cônjuge Dr. Volnei Mendes Fontoura Neto.

Através do Oficio n' 1 16/2023/SMS, Decreto "P" 18712022, observou-se a

nomeação Dra. Bruna Leme Correa FontouÍa no caÍgo em comissão de Supervisor

Médico e na Resolução SMS no 0 92/2022 foi nomeada a equipe da unidade administrativa

de auditoria, con[ole e regulação do sistema nacional de auditori4 componente

municipal. Já o Decreto no 48712013 instituiu o órgão que comporá o sistema nacional de

auditoria do sistema único de saúde no mruricípio de São Gabriel do Oeste/IvÍS

Durante a análise documental constatou-se que a Dr. Bruna Leme Correa Fontoura

de fato é a única médica auditora nomead4 portanto, a única apta a autorizar laudos de

AIH do Hospital Municipal José Valdir Antunes de Oliveira.

Foi constatado que a Dra. Bruna autorizou laudo de AIH do seu cônjuge - Dr'

volnei Mendes FontouÍa Neto, já que o Dr. volnei realizou intemações no Hospital

Municipal, confonne comprovantes referentes ao pagarnento de AIH. Logo sugere-se que

teúa auditado seu cônjuge, violando as disposições legais que tratam da matéria.

No Art. 4o do DecÍeto no 487/2013 está disposto que cabe apenas um proÍissional

médico ser auditor, neste caso a Dra. Bruna Leme Correa Fontoura, e o AÍ. 93 do Código

de Ética Médica de 2019, estabelece que é vedado ao médico ser perito ou auditor do

próprio paciente, de pessoa de sua família ou de qualquer outra com a qual teúa relações

capazes de influir em seu trabalho ou de empresa em que atue ou teúa atuado.
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Desse modo, verihca-se a regularidade da nomeação da Dra. Bruna como médica

auditor4 no entanto, é vedado auditar ela mesma e o cônjuge, conforme disposições legais

supracitadas.

No caso em apreço cumpre destacar que é possivel apenas deduzir que a Dra'

Bruna auditou o cônjuge, pois era a única médica auditor4 já que não foi possível analisar

os Laudos de AIH do Hospital para tal constatação (documentos não enviados à CPI).

FÂTO 5 . IRREGULARIDADES DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS;

DUPLAJORNADADE HORÁRIOS; PAGAMENTOS EM DUPLICIDADE PARA

PLANTOES E SOBREAVISOS DE ESPECIALIDADE MÉDICA NO MESMO

HORÁRIO DE SERVIÇO NAFUNSAÚDE NOSAI{OS DE2O22E2O23

Após detida análise dos comprovantes de pagamento, controle de ponto, escala de

pronto socorro, escala de sobreaviso de especialidades, transporte de paciente crítico,

escala de vagas, lançamento de centros de custos, notas fiscais de prestação de serviço,

foi constatada a sobreposição de carga horária tanto no cumprimento da jomada normal

de trabalho, assim como, na realização de plantões de sobreaviso e presencial.

Conforme já exposto no ITEM II - FATO I deste parecer, observou-se

recebimentos indevidos em razÁo do pagamento de dois vínculos e cumprimento parcial

de apenas um, no caso dos médicos Volnei Mendes Fontoura Neto, Rafael Candido Maia

e Ramatis Bubozz Nunes, já que possuíam dois cargos em comissão de 40 horas cada

um e cumpriÍam apenas uma jomada de 30 horas semanais. Portanto, após apuração dos

valores, caberá a devoluçâo dos recebimentos indevidos em razÁo da ilegalidade e

incompatibilidade observada.

FATO 6 - POSSÍVUS INNBCULARIDADES NOACÚMULO DE CARGOS

MÉDICoS EM CoMISSÃO NA SECRETARIA DE SAÚDE E TUNDAÇÃO NOS

ANOS DE 202282023
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Analisando o controle de ponto e comprovantes de pagamentos constantes no

Oficio n" 305l2023lGAB de 27/0912023, foi constatado que os médicos Rafael Candido

Maia e Volnei Mendes Fontoura Neto, possuem dois vínculos públicos, um como Médico

Supervisor na Prefeitura Municipal e outro como Diretor Técnico (Dr. Volnei) e Dtetor

Clinico (Dr. Rafael) na FLTNSAÚDE, conforme exposto no ITEM II - FATO 1 deste

pzllecer.

Conforme já exposto, quândo solicitado aos órgãos responsáveis pela CPI, foram

apresentados dois comprovantes de pagamento, um de cada círÍgo e apenÍ§ um controle

de ponto de 30 horas semanais (e não 40 horas), de ambos os médicos, o que nos indica

que estes profissionais receberam por dois cargos e cumpriram jomada parcial de 30 horas

semanais de apenas um. Portanto, após apuração dos valores, deverão restituir o que

receberam indevidamente em raáo da acumulação indevida de cargos em

incompatibilidade de horários.

III . OUTRAS IRREGULARIDADES VERIFICADAS DURANTE AS

INVESTIGAÇÕES DA CPI INERENTES AO CÂSO E QUE MERECEM

REGISTRO:

III 1 - CEDÊNCIA DE SERVIDORES COMISSIONADOS

ILEGALIDADE:

Inicialmente verificou-se que o Dr. Volnei Mendes Fontoura Neto em 10 de

agosto de 2021 foi nomeado pelo Poder Executivo paÍa o cargo comissionado de

Supervisor Médico de 40 horas semanais (Decreto P 145/2021), sendo cedido

(informalmente, conforme Oficio 30512023/GAB), para Funsaúde na mesma data.

Igualmente a Dra. Bruna Leme Correa Fontoura foi nomeada pelo Poder

Executivo para o cargo comissionado de Supervisor Médico de 20 horas semanais

(Decreto P 18712022), sendo cedida (informalmente, conforme OÍicio 305/2023/GAB),

para realizar parte do trabalho na Funsaúde.

u-t'
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O Prefeito e/ou Secretrí,rio de Saúde no seu agir não observaram as disposições

legais e constitucionais na cedência de servidores públicos, pois como é sabido tal

cedência somente é possível ao servidor efetivo, não admitido ao servidor comissionado.

"A cessdo de senidores públicos é a modalidade de " afastamento temporário

de servidor público, titular de cargo efetivo ou emprego público, que lhe

possibilita exercer atividsdes em outro órgão ou entidade, da mesma esfera de

governo ou de esfera distinta, para ocupar cargo em comissdo, função de

conJiança ou ainda para aÍender às situações estabelecidas em lei, com o

propósito de cooperação entre as Administrações" (PAZ, Caroline Lima;

PICININ, Cláudia Carvalho. Cessão de servidor público: uma aniílise com

enfoque nas decisões proferidas pelo TCE/MG e pelo TJMG. Revista TCEÀÍG,

jan-mar 2014).

Entre os requisitos indispensáveis à regularidade da cessão de servidores

públicos evidencia-se os seguintes, sendo certo que depende de ato formal pÍrÍa sua

validade:

. previsão em lei quanto à possibilidade de cessão;

. ausência de burla a regra constitucional do concuÍso público no ente

cessionário;

. fixação de prazo determinado para a permanência do servidor cedido no

ente cessioniirio, sendo vedada a cessão por tempo indeterminado;

. ônus da remuneração do servidor deve ser fixado no ato da cessão;

. motivação da cessão, com indicação da finalidade específica que deu

origem a cessão, para evitar a prática de atos arbitrários, contriírios ao

interesse público;

. ausência de prejuízo ao funcionamento do órgão ou entidade cedente;

. recair exclusivamente sob servidor efetivo;

. configurar medida excepcional;

irligi
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. compatibilidade de atribuições a serem desenvolvidas (reqúsito

dispensado quando se tratar de cessão para exercício de cargo em comissão

ou fungão de confiança).

Qualquer cedência de servidor público realizada sem o atendimento dos

requisitos acima padece de vícios de legalidade, impessoalidade, moralidade ou desvio

de finalidade a depender o requisito faltante.

No caso em tela trata-se de ato ilegal, já que ocorreu sem qualquer documento

formal (termo de cedência) e não recaiu sobre servidor efetivo.

A restrição de cessão apenas para servidores efetivos, tem origem no

direcionamento constitucional sobre a natureza dos cargos e funções públicas. Vejamos:

Árt. 37. A administraçõo pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da

Ilnião, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eJiciência

e, também, ao seguiníe:

(...)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia

em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a notureza

e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadqs

as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e

exoneração;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes

de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores

de carreira nos casos, condições e percenluais mínimos previstos em lei,

destinam-se apenas as atribuições de direçõo, cheJia e assessoramento;

Árt. 39. A União, os Estados, o Dist/ito Federal e os Municípios instituirão, no

ômbito de sua competência, regime jurídico único e planos de caneira para os

JÉ.(g
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servidores da adminisÚação pública direta, das autarquias e das fundações

públicas.

A Constituição Federal determina, em seu art. 37,11, a rcgra da obrigatoriedade

de realização de concutso público para a investidura em cargo ou emprego público, a

conhatação de servidores/empregados somente é possível no que se refere a atribuições

de direção, chefia e assessoramento.

O instituto do comissionamento é exceção à regra do concurso público, por

conseguinte, deve ser interpretado re§tritivarnente.

Os cargos em comissão, em razão da vinculação funcional e temporal com quem

os nomeou, somente poderão corresponder a funções de assessoÍamento, direção ou

chefia nos órgãos dirigidos por quem os nomeou, não se admitindo que sejam colocados

à disposição de outros órgâos.

Interessante ressaltar que o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de

Goiás - TCMGO, possui entendimento consolidado através do Acórdão AC-CON n"

06.089/10, no sentido de que:

(...)

Relevante dizer que não se mostra viável a cessõo de servidores sem vínculo

efetivo com a Administração, tendo em vtsta a relação jurídica de conJiança

Yaí
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Uma das principais camcterísticas dos cargos comissionados é a existência de

liame subjetivo de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor/empregado

comissionado.

Considerando as características intrínsecas aos cargos em comissão, fica

evidente a impossibilidade de que a cessão recaia sobre servidores com essa modalidade

de vínculo, pois se é inequívoca a inexistência de "confiança" en[e a autoridade

nomeante e o gestor do órgão em que o servidor trabalha.
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existente entre o comissionado e a autoridade nomeante, inaplicável no caso de

cessdo.

Nessa ordem, considerando a maniíestaÇão oferecida pela Auditoria de Atos de

Pessoal, cujo entendimento foi acolhido pelo Ministério Público de Contas,

ACORDÁ O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍP0S, pelos membros

integrantes de seu Colegiado, conhecer da consulta formalizada, vez atendidos

os pressupostos legais dispostos no artigo 31 da Lei n' 15.958/2007, e

manifestar ao o entendimento no sentido de que não há óbice à cessão de

servidores ocupantes de cargos efetivos, desde que obsenadas as normas

estatutárias, VEDADAS as cessões de titulares de cargos comissionados,

dispensando a celebração de convênio".

A Administração Pública deve primar pela recondução de situações assim à

legalidade, sob pena de aniquilar definitivamente a figurajurídica da cessão de servidores

públicos pela detrupação na sua utilização.

Nos termos da consagrada lição de FIELY LOPES MEIRELLES sobre princípio

da legalidade:

"o administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos

mandamentos da lei e às exigências do bem-comum, e deles nõo se pode afastar

ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade

disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. Á eficdcia de toda atividade

administrativa está condicionada ao atendimento da Lei e do Direito".

Prossegue: "Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal.

Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe,

na Ádministração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. Á lei para o

particular signifrca 'pode fazer assim'; para o adminislrador público signi/ica

z5

Nessa esteira, vê-se claramente a impossibilidade de cessão de servidores

comissionados, ante a precariedade do seu vínculo e a necessidade da manter-se a relação

de confiança entre autoridade nomeante e nomeada.

lÉ(
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'deve fazer assim"' (Direito Administrativo Brasileiro, j3" edição, Malheiros

Editores, pp. 87/88).

Desse modo, sujeitam-se os agentes que concorreram para a prática do ilícito

e/ou dele se beneficiaram à possibilidade de responsabilização pela prática de atos de

improbidade administrativa, caso demonstrado o dolo ou a má-fe, nos moldes dos

dispositivos veiculados pela Lei no 8.429, de 02 de junho de 1992 (Lei de Improbidade

Administrativa).

III 2 - PAGAMENTOS DE SALÁRIOS ACIMA DO TETO DO PREFEITO

REALIZADOS PELA FUNSAÚDE

A Constituição Federal de 1988 prevê em seu AÍ. 37, XI o chamado 'leto

remuneratório", ou sej4 o valor miíximo que os agentes públicos podem receber no país,

cujo o objetivo foi evitar que alguns agentes públicos recebessem os chamados

"supersalários", que são incompatíveis com o serviço público.

Além de um teto geral (nacional), o dispositivo constitucional prevê limites

específicos para o âmbito dos Estados e Municípios, chamados de "subtetos".

O teto geral do serviço público no Brasil é o subsidio dos Ministros do STF que,

atualmente, estií em R$ 39.293,32 (bruto), conforme prevê a Lei rf 13 '75212018.

a) parcelas de caráter indenizatório previstas em lei (§ ll do art. 37);

b) verbas que correspondam aos direitos sociais previstos no art. 7o c/c o art. 39,

§ 3" da CF/88, tais como: 13o saliário, l/3 constitucional de férias'

c) quantias recebidas pelo servidor a título de abono de permanência em serviço

(§ 19 do art. a0);

d) remuneração em cÍrso de acumulação legítima de cargos públicos (STF RE

6t2975lMT).

}É(
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Estão fora do teto as seguintes verbas:
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Replicando o disposto no AÍ. 37, XI, da CF, a Lei Orgânica do Mruricípio

dispõe que:

Árt. 16. Á administração pública direia e indireta obedece aos princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência e

Íambém ao seguinte: (ELO n'08/2003 e ELO n'018/2011).

XI - a remuneração e o suhsídio dos ocupantes de cargos,funções e emprcgos

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos delenlores de

mandato eletivo e dos demais agentes políÍicos e os proventos, pensões ou outra

espécie remuneratóris, percebidos cumulativamenle ou não, incluídas as

vantagens pessoak ou de qualquer outra naturcza, nõo ooderão exceder o

subsídio me Pre ito (ELO n' 18/2011) (Gri.fei)

No caso em tela, após análise pela CPI, verificou-se que os médicos cedidos à

Funsaúde (Dr. Volnei Mendes Fontoura Neto, Dra. Bruna Leme Correa Fontour4 Rafael

Cândido Maia) por vezes receberam remuneração acima do teto do Prefeito, que no aÍlo

de2022e2023 éde R$ 22.136,75.

*** Bruna Leme Correa Fontoura recebeu remuneração acima do teto do

Prefeito a partir de maio de 2023;

*i* Volnei Mendes Fontoura Neto, desde que foi nomeado, em vários meses

recebeu remuneração acima do teto do Prefeito;

*++ Rafael Cândido Mai4 nos atos de 2022 e 2023, em vários meses recebeu

remuneração acima do teto do Prefeito.

Assim, verifica-se a infringência de disposição legal e Constitucional, bem

como, a ilegalidade de pagamentos realizados pela Funsaúde, causando evidentes danos

ao erário, já que houve sobreposição de carga hoária no cumprimento da jomada normal

Jts.(
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de trabalho como na realizzçáo de plantões de sobreaviso e presencial, assim como,

pagÍrmentos indevidos em raáo dos dois vínculos e cumprimento parcial de apenas um.

III 3 - BOLETIM DE OCORRÊNCIAS REGISTRADO ENTRE

PESSOAS INVESTIGADAS PELA CPI NO DECORRER DOS TRABALHOS

Tal fato já estií sendo investigado pela Polícia Civil para apuração de

responsabilidade e possível crime de peculato, sendo aqui registrado que tal confissão

apenas ocorreu em ÍMÃo da criação da CPI.

III 4 - MÉDICA QUE COMPARECEU ESPONTANEAMENTE

PERANTE A CPI PARA DECLARAR QUE PASSOU POR SITUAÇÁO PÀS§Í!'EL

DE CARACTERIZAR CRIME

Após tomar coúecimento da criação da CPI, a Dra. Kalyúa Silvia Higiro,

compaÍeceu espontaneamente perante o Presidente da CPI, relatando que no passado

passou por situação semelhante à narrada no Boletim de Ocorrência no 143912023, send,o

registrado neste pareceÍ a título de informação e posterior apuração do tal fato, que será

rr(
@
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Após a criação da CPI, os servidores públicos envolvidos nas investigações

(Volnei Mendes Fontoura Neto, Michele Alves Paupério - Presidente da Funsaúde, e

Marcia Albiero - responsável pelo setor de RH) registraram o Boletim de Ocorrência no

143912023 na Delegacia de Polícia Civil de São Gabriel do Oeste-MS, com o intuito de

apurar desvio de diúeiro público por parte da Sra. Márcia Albiero, ocupante do cargo

comissionado no depaÍamento de recursos humanos,

Consta no Boletim de Ocorrências que a Sra' Marcia em três ocasiões teria

enviado quantidades superiores de pagamentos de plantões trabalhados pelo médico Dr.

Volnei, ocasião em que contatou o mesmo afirmando que tiúa se eqúvocado no

pagamento, pedindo ao profissional que fizesse a tÍansferência do valor recebido a maior

em sua conta bancriria pessoal via PIX, o que foi atendido pelo médico, que efetuou três

PIX nos valores de RS 1.400,00, R$ 2.150,00 e R$ 2.100,00.
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opoúunamente comunicado à autoridade policial para adoção das medidas legais

cabíveis.

Segue abaixo a declaração formalizada pela profissional médica:

TERMO DE DECLARAÇÃO

Eu, Kalynka Silvia Higino, brasileira, divorciada, médic4 inscrita no CPF sob

o n" 006.126.196-30, residente e domiciliada na cidade de São Gabriel do Oeste-

MS, na Rua Espírito Santo, n" 1888, Cenno, CEP: 79.490-000, telefone: (67)

99914-5431, DECLARO para os devidos fins de direito, que após tomar

conhecimento da CPI instaurada no Poder Legislativo para averiguar possiveis

irregularidades em pagamentos realizados pela Funsaúde, compareço

espontaÍreamente junto a Câmara Municipal, no gabinete do Vereador Frederico

Marcondes Neto, para prestar as seguintes informações:

Na data de 6 de março de 2020, a Sra. Marcia Albiero, que trabalhava à época

no RH da Funsaúde, me procurou via contato telefônico para informar que havia

realizado um pagaÍnento adicional de cerca de R$ 3.000,00 reais em meu

contracheque de forma equivocada" e que por tal motivo solicitou a devolução

do mesmo via conta pessoal - Banco Bradesco, Agência 0802, Conta Corrente

0071001-6. Por tal motivo, decidi sacar referida quantia e a entreguei

pessoalmente em diúeiro em espécie no RH do Hospital. Destaco que na

opoúunidade encontrava-se pÍesente na sala do RH a servidora Carla Adriana

Toneto, que presenciou a devolução do diúeiro. Posteriormente conversei com

a funcioniiria Miircia a respeito do recibo de devolução do diúeiro, todavi4 a

mesma informou que não havia necessidade, pois ela mesma iria justificar a

devolugão.

A declarante esüi ciente de que o presente documento será encamiúado paÍa os

órgãos de fiscalização e controle para adoção das providências legais cabíveis.

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente. Nada mais.

29

$.(
@

compromisso com o Cidadão



CAMARA MUNICIPAL
sÃo GABRTÉt- Do oEsÍE

compromi$o com o Cidadão

III 5 - OUTRAS IRREGULARIDADES APONTADAS NO RELATÓRIO

DE AUDITORIA CONTRÃTADA PELO PODER LEGISLATTVO PERTINENTES

AS INVESTIGAÇÔES

III 5.T - CONTROLE DE PONTO DO DR.VOLNEI MENDES FONTOURA

NETO, CONSTA NA PROGRAMAÇÂO DA CARGA HORÁRIA DE TRABALHO

12 HORAS CONSECUTIVAS NO CUMPRIMENTO DA JORNADA DE 40

HORAS SEMANAIS COMO SUPERVISOR MÉDICO.

O AÍ. 58 e 59 da CLT, estabelece que a jomada de trabalho de um firncionário

celetista deve ser de 8 horas dirírias. Entretânto, há a possibilidade da realização de 2 horas

extras, totalizando 10 horas diárias de trabalho.

Atentando-se que no Art. 7l da CLT está previsto que em qualquer trabalho

contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) horas, é obrigatória a concessão de um intervalo

para Íepouso ou alimentação, o qual serr! no mínimo, de I (uma) hora e, salvo acordo

escrito ou contrato coletivo em contriírio, não poderá exceder de 2 (duas) horas' E no

parágrafo 4o consta que a não concessão ou a concessão parcial do intervalo intrajomada

mínimo, para repouso e alimentação, a empregados urbanos e rurais, implica o

pagamento, de natureza indenizatóriq apenas do período suprimido, com acréscimo de

50% (cinquenta por cento) sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho.

Desse modo, constatou-se que os gestores não estão cumprindo o disposto na CLI
pois em se tratando de jomada de trabalho normal a carga horária do profissional não

poderia ser de 12 horas corridas, no miá.ximo l0 horas com intervalo de no mínimo de I

hora.

III 5.2 - DR. VOLNEI MENDES FONTOURANETO NUNCACUMPRIUA

CARGA HORARIA ESTABELECIDA DE 40 HORAS SEMANAIS PARA CADA

CARGO EM COMISSÃO E RECEBEU O PAGAMENTO INTEGRAL DO

SALÁRIO.

$ri!g
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Analisando os controles de pontos com os comprovantes de pagamento mensais,

verificou-se que apesar dos cargos ocupados pelo profissional médico junto a SMS e

Funsaúde possuírem 40 horas semanais cada um, cumpriu apenas 30 horas semanais, de

apenas um cÍugo, com auasos e faltas constantes nos documentos, e em neúum momento

ocorreu desconto no pagamento do servidor.

III 5.3 . O DR. VOLNEI MENDES FONTOURA APRESENTOU

INÚMERAS FAITAS NO DECORRER DO PERÍODO ANALISADO,

ENTRETANTO NÁO HOWE NENHUM DESCONTO NO PAGAMENTO.

Analisando os controles de pontos com os comprovantes de pagamento mensais,

verificou-se que apesar dos atrasos e faltas constantes nos documentos, em neúum

momento ocorreu desconto no pagamento do servidor,

Desse modo, constata-se que o profissional médico recebeu valores indevidos,

com anuência do setor de RH, já que tem coúecimento das faltas e mesmo assim não

procederam os devidos descontos.

III 5.4 . NA ESCALA MÉDICA DE PLAI§TÃO NO PRONTO SOCORRO,

NÁo tL( coNSTÂNCIA No NúMERo DE PRoFIs§IoNArs MÉDICos, EM

DIASALEATÓRIOS, CONSTÀM DE 2ATÉ 4 MÉDICOS DE PLA]\TÁO.

Ao analisar a escala de pronto socorro observou-se que a quantidade de médico

de plantão possui constantes variação em dias aleatórios que não foram justificados, como

por exemplo: dia 0512023 - domingo, 2 médicos no período diumo e 3 médicos no

período noturno; no dia 0610212023 - segunda-feira - 2 médicos no período diumo e 4

médicos no periodo notumo; dia 0l/0312023 - quarta-feira - 3 médicos no período

\a.y
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Ademais, verifica-se que o profissional possui contÍato de credenciamento com o

Municipio de Ribas do Rio Pardo-MS, e que presta serviços de plantões pessoalmente nas

sextas-feiras, todavi4 nunca sofreu desconto da sua ausência ao trabalho nas sextas-feiras

em São Gabriel do Oeste-MS.
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matutino e 2 médicos no período vespertino e notumo; 10105/2023 - quarta-feira - 3

médicos no período vespertino e 2 médicos no periodo matutino e noturno.

Segnndo a Resolução CFM 2077114, todo serviço hospitalar de urgência e

emergência deverá ter suas dimensões projetadas conforme a responsabilidade de

cobertura populacional e especialidades que oferece na organização regional.

Para fins de dimensionamento do número de profissionais médicos necessários

para o adequado atendimento nos serviços hospitalares de wgência e emergência,

recomenda-se o cálculo do volume anual de pacientes e sua posterior distribuição pelo

número de profissionais médicos contratados e respectivas cargas horárias. Tal disposição

se refere aos médicos que prestam o primeiro atendimento, os emergencistas.

Portanto, constata-se inconsistências na elaboração da Escala de Plantão Médico

do Pronto Socono, nos termos da RESOLUÇÂO CFM no 2.07712014 de 16/09/2014 -
Anexol-item4.

III 5.5 - PAGAMENTO DE PLANTÃO DE EVOLUÇÃO MÉDICA NOS

COMPROVANTES DE PAGAMENTO DOS MÉDICOS VOLNEI MENDES

FONTOURA NETO E RAFAEL CAI\DIDO MAIA.

VeriÍicou-se o pagamento de plantâo de evolução médica de valores

consideráveis, nos comprovantes de pagamentos dos médicos Volnei Mendes Fontoura

Neto e Rafael Candido Maia. Entretanto quando solicitada a escala destes plantões à

Funsaúde, a informação recebida foi da não existência das mesmas, causando estranheza

nos tais pagamento, pois a evolução médica é obrigação do médico assistente, conforme

Art.46 do capitulo X, da Resolução CFM 2.053/13.

&
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"Arl. 46. Ás evoluções e prescrições de rotina devem ser feitas pelo médico

assislente pelo menos uma yez ao dia. § l'. Nos estabelecimentos geriátricos,

psiquiátricos e de cuidados paliativos, quando se tratar de pacientes agudos ou

em observação clínica, as evoluções e prescrições devem ser Íambém diárias. §



CÂMARA MUNICIPAL
SÁO GAB RIE L DO OESTE ESTADO DE MÁIO GTOSSO DO SUL

Compromisso com o Cidadão

2o. Nesses mesmos estabelecimentos, tratando-se de pacientes estabilizados,

devem ser de, no mínimo, três vezes por semana."

Portanto não se justifica o pagamento de plantão de evolução médica para estes

profissionais, estando em desacordo com Art. 46 do capitulo X, da Resolução CFM

2.053/13.

III 5.6 - PLA}{TÃO »T SONNTAYISO NÃO PRESENCIAL.

Realizada a oitiva de servidores e médicos durante a CPI, constatou-se que

algumas escalas de sobreaviso de especialidade foram feitas por telefone e não

presencialmente, contrariando as disposições legais que hatam da matéria.

Segundo consta no PROCESSO-CONSULTA CFM N' 13712003 PC/CFM^{'

0912003, O médico "de sobreaviso" está obrigado a se deslocar até o hospital, quando

acionado, para atender casos de emergência, realizar cirurgias, procedimentos

diagnósticos e intemações clínicas, sendo devidamente remunerado, seja pelo SUS, por

convênios em geral ou mesmo por clientes particulares.

III 5.7 . EXISTÊNCIA DE MÉDICO REALIZAI\DO PLANTÃO DE

SOBREAVISO POR DIAS INITERRUPTOS

Foi constatado nas escalas de planüio de sobreaviso de especialidades que o Dr.

Stephano Emmanuel de Souza Contis na Pediatria, Dr. Ramatis Barboza Nunes na

Cirurgia Geral, Dra. Paula R. J Bastos na Ginecologia e Obstetríci4 Dr. Naildo Alves

Faustino na Ginecologia e Obstetrícia" Dr. Belarmino Batista Neto na Anestesi4 Dra.

Camila na Anestesia, Dra Eva Wilma Abdo Guimarães na Cirurgia Geral, Dr. Bemardo

$a(g
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Desse modo, não sejustifica escala e pagaÍnento de planüto de sobreaviso em que

o profissional apenas recebe o plantzio, mas não presta atendimento presencial quando

solicitado.
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Medeiros Maia na Clínica Médica e Dra. Bruna Leme Correa FontouÍa na Psiquiatria

realizaram sobreaviso de especialidade por dias ininterruptos.

Segundo o parágrafo 2o do artigo 244 daCLT,"a escala de sobreaviso durará no

máximo 24 horas, não podendo a empresa exceder esse período."

Portanto, conforme exposto, as escalas de plantão de sobreaviso de especialidades

médicas estão em desconformidade com o disposto na CLT por terem sido prestadas em

dias inintemrptos, ultrapassando o período máximo de 24 horas.

III 5.8 - PAGAMENTO DE PLAI\TÃO MÉDICO E PRODUÇÃO DE

INTERNAÇÁO PARA EMPRESAS, ATRAVÉS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO E

EM EMPRESAS CUJA ATIVIDADE NÃO CONDIZ COM O TIPO DE

ATENDIMENTO.

Analisando os comprovantes de pagamentos, reqúsições e levantamento do

centro de custos foi constatâdo que as empÍesas contratadas por meio de dispensa de

licitação possuem atividades não condizentes com o tipo de atendimento.

*Í.í'-iÊ,g
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NOME DO

PROFISSIONAL
EMPRESA

ATIVIDADE

REGISTRADA

SERVIÇO

PRESTADO E

RECEBIDO

Kalynka Silvia

Higino

KALYNKASILVIA

HIGINO

Atividade Médica

Ambulatorial

Restrita a consultas

Plantão no Pronto

Socorro

Diana Frasseto
D.F. SERVIÇOS

prÉolcos tt»e

Atividade Médica

Ambulatorial

Restrita a consultas

Plantão no Pronto

Socorro, PlantiÍo de

sobreaviso de vagas

e Transpoúe de

paciente crítico
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Serviços de

Vacinação e

Imunização

Humana

Plantiio de

sobreaviso de vagas

e Transporte de

paciente crítico

PREVINACLINICA

DEVACINAÇÃO

EIRELI

Mayara

Plantão de

sobreaviso de

cardiologia

Atividade Médica

ambulatorial

restrita a consultas

ELY DONIZETH

DE ASSIS JLINIOR

EIRELI

Ely Donizeth de

Assis Junior

Plantão de

sobreaviso de

pediatria

Atividade Médica

ambulatorial

restrita a consultas

sÃo JosÉ

sERVIÇOS

MÉDICoS EIRELI

Gilbert Mairink

Rodrigues

Plantiio no Pronto

Socorro

CONSULTORIO

MEDICO

MARINHO

GUIMARÃES

LTDA

Guilherme
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Desse modo, constata-se possível irregularidade na contÍatação de empresas

prestadoras de serviço público, mostrando-se necessário avaliar a legalidade de

pagamento ârs tais empresas com estes tipos de atividades cadastradas que possuem

incompatibilidade com o serviço prestado.

Ressaltamos que se não pode afirmar se existem outÍos casos de contratações nos

termos acim4 pois apesar de solicitado, recebemos material incompleto do Hospital.

IV - DOS DEPOIMENTOS:

Abaixo segue a síntese dos depoimentos das pessoas ouvidas durante a CPI,

constando a íntegra dos depoimentos gravados em áudio e vídeo, que seguem anexo ao

processo.

1 - CARLAÂDRIANA TONETO:
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- Indagad4 afirmou que: o RH é que realiza a contagem e a conferência para

pagÍrmento dos plantões médicos, sendo que a responsável pelo RH é a Marcia Albiero.

Que é a Dulcinéia Mocelin que realiza o controle do ponto eletrôni co (2022 e 2023). Que

é a Marcia Albiero do RH que realiza a analise e o monitoramento do ponto eletrônico

para fins de pagamento. Afirmou que faz o empeúo, pagamentos, conciliação bancríria,

e-social, Dirf, impostos da receita federal. Que não se recorda de devolução de diúeiro

por parte de médicos na conta da Funsaúde. Que após o fechamento por parte do RH fazia

os pagamentos.

2 - GLEICIANE GOMES AMARAL:

- Indagad4 aÍirmou que: É conculsada e trabalha no setor de enfermagem. Dr.

Ramatis, no início cumpria planüio de sobreaviso, depois ficou mais esporádico' Durante

uns 6 meses via ele regularmente no Hospital. Afirmou que Dr. Volnei não cumpria 100%

da carga hofti.ria dos dois cargos que possuia (Supervisor Médico e Diretor Técnico). No

inicio quando ele chegou em São Gabriel, ele cumpria mais, via ele mais vezes no pronto-

socoÍTo. 8m2023 era raro ver ele no pronto-socorÍo. As vezes chegava dava um "oi" ejá

ia embora. Que quando na escala de sobreaviso, diante de intercorrências, quando

solicitado, não lembra do comparecimento do Dr. Volnei. Que ÍaÍarnente Dr. Volnei

apareci4 quem aparecia mais era a Dra. Bruna. Que Dr. Ely quando solicitado no pronto-

socorro não comparecia presencialmente, fazia orientação por meio de telefone. Raras

vezes viu o Dr. Ely comparecer presencialmente. Geralmente os médicos que estão de

plantão, quando necessita de especialista em cardiologi4 eles ligam e a orientação médica

é feita pelo telefone. Que percebeu o aumento de transferência de pacientes em vaga zeÍo,

em razão de ausência de profissionais especialistas e má gesüio. Que os profissionais

ginecologistas e pediatras, sempÍe que são acionados compaÍecem presencialmente no

hospital, são mais pÍesentes.

3 . CAMILA PIATI FERRANDO

- lndagada, afirmou que: É enfermeira concursada do Hospital Municipal. Que o

Dr. Ramatis fazia plantão de cirurgia geral, mas não saber ao certo quanto tempo. Que faz
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plantão notumo e por isso não sabe dizer se o Dr. Volnei cumpria 100% da sua cÍrga

horrí,r'ia. Que Dr. Volnei, quando de plantão de sobreaviso de psiquiatria, quando

solicitado, algumas vezes comparecia, mas não sabe dizer o motivo do comparecimento.

Sabe que quando solicitado o comparecimento do Dr. Volnei, as vezes comparecia e as

vezes orientava por telefone. Afirma que todas as vagas de transferência de pacientes

solicitadas são necessarias, pois tais especialidades não são resolvidas no município. Não

notou o aumento de solicitação de vagas em comparação aos anos anteriores. Que os

médicos que esüio de plantão, quando necessita da sua especialidade as vezes

comparecem presencialmente e as vezes a orientação médica é feita pelo telefone.

4 . ALEX JUNIOR DE OLIVEIRA

- Indagado, afirmou que: É enfermeiro. Não lembra de ver o Dr. Ramatis,

cumprindo a carga horária de planüio de pronto socolro. Lembra-se de ver ele praticando

as cirurgias em si. Que Volnei raramente estava no hospital para cumpú a supervisão e a

função de diretor técnico. Que Volnei quando solicitado no sobreaviso de psiquiatria

pouco comparccia. Que nem o Dr. Volnei nem a Dra. Bruna compareciam em todos os

chamados quando estavam de sobreaviso. Que o Dr. Ely sempre foi presente em seus

plantões tendo em vista a sua especialidade em cardiologia. Que percebeu o aumento de

transferência de vaga, e acredita que a vaga começou a exigir mais' Que nem todos os

profissionais médicos quando no plantão comparecem presencialmente quando

solicitados (alguns deles). Que os médicos da cirurgia geral sempre estavam pÍesentes'

Dr. Ely, sempre que precisou ele estâva presente. A psiquiatria ficava muito falha.

5 - LUANA ORTEGAMARQUETTI.

Indagada, afirmou que: É enfermeira concursada desde 2016. Que não tem

coúecimento do Dr. Ramatis fazer plantiio no pronto socorro. Tem coúecimento de que

o Dr. Volnei cumpria carga administrativa no horário comercial, que ele é bem presente

no seu setor, e sempre que tiúa interconência consegúa recorrer a ele nos dias que ele

i4 de segunda a quinta, já que na sexta-feira e fim de semana ele não comparecia lá. Que

no seu setor, quando solicitado no sobreaviso de psiquiatri4 caso não fosse o Dr. Volnei

Fl.
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ia a esposa dele (Dra. Bruna). Que em alguns momentos, mesmo estando em escala de

psiquiatria, Dr. Volnei e Dra. Bruna não comparecerÍrm, e outros colegas médicos faziam

o atendimento. Que o Dr. Ely quando de sobreaviso de cardiologia sempre comparecia

quando solicitado. Que todos os seus pacientes, quando solicitado vaga de transferência

é porque é necessiirio mesmo. Já no pronto-socorro, não sabe falar. Que quando no pronto

socorro é chamado o médico de sobreaviso, eles comparecem, mas não sabe em quanto

tempo. Já presenciou a discussão de casos por telefone, inclusive quando ocorre alguma

intercorrência e não tem médico, ela mesma liga para o médico de plantiio paÍa seÍ

orientada por telefone. Que não são todos os casos que se faz necessário a intervenção de

um especialista, onde o próprio clínico consegue resolver algumas situações. Que já teve

problema com plantonista que não quis dar a assistência solicitada, mas isso durou pouco

tempo.

- Indagado, afirmou que: E o RH que realiza a contagem e confeÍência dos

plantões médicos para fins de pagamento. A pessoa responsável é a Marcia Albiero. Que

na atual administração deixou de fazer a contagem dos plantões e conferência passando

tal atribuição para Marcia; antes era ele quem fazia. Antigamente era ele quem fazia as

escalas dos médicos e passava para pagamento. A partir da gestão da Michele era o diretor

clinico que fazia essa função. Que a Dulcineia Mocelin é quem realiza a progtamação e

a conferência do ponto eletrônico. Entende que o plantão de evolução médica é a clínica

médica, que hoje é o Bernanrdo que faz essa função, faz a prescrição médica dos pacientes

intemados. Descoúece o critério utilizado para definir a quantidade de médicos para

realizaçáo de plantão no Pronto Socorro. Acredita que é critério da direção clínica e

técnica. Que a direção clínica e técnica montam a escala passa para o RH, que faz a

conferência, passa pÍra Michele (presidente), que autoriza, passa para coordenação

financeira que é a Carla, que faz o empeúo e eu assino a ordem de pagamento. Que a

Michele em todos os pagamentos estava ciente em razão de que ela precisa analisar essa

escala antes de fazer a auÍonzação do pagamento. Que como fico na sala de faturaÍrento,

é dificil falar se os médicos atendem prontamente quando solicitados. Sabe que atendem,

mas não sabe falar se é imediatamente. Não sabe se Dr. Ely quando solicitado atende
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presencialmente ou por telefone. Que o ponto é de responsabilidade da Marcia Albiero, e

não tem coúecimento se são descontadas as faltas. Que não sabe se foram descontadas

as faltas ou atrasos dos profissionais médicos já que é de responsabilidade do RH -
Marcia. Que Dr. Volnei não tiúa ponto, sendo dificil acompanhar sua vida trabalhista,

não tiúa como acompaúar. Que foi a Michele que montou os documentos para

encamiúar para CPI e foi ele que encamiúou, mas não conferiu. Indagado se além do

diretor clinico, algum outro técnico ou diretor, avalia a elaboração da escala de plantões

médicos, respondeu que não. Indagado acerca de quem é a competência de analisar a

docurnentação dos profissionais no ato da contratação, em específico na contratação de

médicos especialistas, respondeu que na sua opinião é da direção clínica e técnica e da

presidência. Indagado sobre o decreto de designação de auditores da secretaria municipal

de saúde de São Gabriel do Oeste, consta apenas a Dra. Bruna Leme Correa Fontoura

como médica auditora, neste caso quem é o profissional que autoriza as AIHs emitidas

em nome dela e do seu esposo, Dr. Volnei Mendes Fontoura Neto, respondeu que na

verdade ela (Bruna) é autorizadora e não auditora. Ela nunca auditou, apena§ era

autorizadora. Ele comunicou a direção que não podia. Não sabe se tomaram providências'

O responsável pelas intemações de psiquiatria era o Dr. Volnei. Que notiÍicou

verbalmente a presidente, mas não foram adotadas providências. Que não sabe qual é a

atividade exercida pelo médico plantonista no CEM. Não tem coúecimento de quem

analisa a atividade da empresa no CNPJ para avaliar a legalidade do pagamento' Que

acredita que a direção clínica é quem analisa a documentação do médico que presta

serviço terceirizado no hospital. Que foi conversado e que eles (Volnei e Bruna) estavam

fazendo uma pós-graduação e que poderiam estaÍ atendendo, é o que lhe foi passado' Que

a Bruna não carimba como psiquiatra, o carimbo dela é como médica. o volnei também.

Que não tem coúecimento do que significa as siglas DUNT e SE. Que a Dulce é que

teria esse coúecimento, já que cadasúa o ponto. Foi indagado que o Dr. Rafael Maia e

Dr. Volnei possuem dois vínculos, um com a prefeitura como supervisor médico e outro

com a FUNSAÚDE como Diretor Técnico e Diretor Clinico, qual é a catga horiíria de

cada vínculo? Como é cumprida a jomada de trabalho e realizado o controle de ponto de

cada um? Respondeu que não tinha ponto. O Dr. Volnei tiúa o liwo que ele assinava.

Não tem como saber a carga horiíria deles exata, se cumpriam ou não cumpriam. Isso era

de reponsabilidade do setor de RH, no caso a MarciaAlbiero. A Dulce é auxiliar. Indagado
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se no controle de ponto do Dr. Volnei na distribuição da carga horári4 considerando que

a carga honâ.ria dele é de 40 horas semanais, consta uÍn dia com carga horária de 12 horas

corridas, não sendo plantão, não seria obrigatória a realizaçáo de pelo menos uma hora

de intervalo para o almoço? Respondeu que não tem coúecimento. AÍirmou que Volnei

não cumpria toda carga horríria, nem sempre estava lá. Não cumpria. Tem coúecimento

de que Volnei fazia planüÍo em outÍo município. Que foi uma falha sua autorizar

pagamento para o Volnei na sexta feira, já que ele estava de plantão em ou[o município.

"Foi uma falha miúa." Não tem coúecimento de que o Dr. Ramatis prestava serviço no

pÍonto-socorro. Que Ramatis prestava serviço, mas não 100%. Que a vaga de

transferência é casada com o médico. Que não tem coúecimento do pagamento de 30

dias ao Dr. Volnei no mês de fevereiro. Que tiúa coúecimento de que Volnei tÉbalhava

na sexta em Ribas, mas que segundo a Michele ele cumpria a carga horária aqui, por isso

ela liberava ele para trabalhar em Ribas. Mas não aceitava que ele trabalhasse lá e

recebesse aqui. Não tem coúecimento de que foi pago sobreaviso para médico de ferias'

Que não sabe falar se a Michele sabia das irregularidades. Que jamais ia imaginar que a

Marcia faria o que fez.

7 - DULCINEIA MOCELIN

- Indagada, afirmou que Trabalha do RH. Perguntado sobre quem realiza a

contagem e conferência dos plantões médicos para fins de pagamento, respondeu que uma

paÍe ela realiza e a outra parte a Marcia (parte dos concursados). Perguntado sobre quem

realiza a programação e conferência do ponto eletrônico, respondeu que cadastra o ponto,

trata o ponto, verifica se tem atestado ou falta e passava para Marcia Albiero, ela que via

se tiúa desconto. Eu só fiatava e pÍssava para ela. Perguntado sobre o porquê que não

eram descontados as faltas e os a[asos que constâÍn no controle de ponto de alguns

profissionais, respondeu que era a Marcia a responsável. Afirmou que os médicos

concursados tiúam ponto e que a Marcia era responsável pelo controle. Já os

profissionais contratados para pÍestação de serviço não tinham ponto. Perguntado de

quem é a competência de analisar a documentação dos profissionais no ato da contratação,

em específico na contratação de médicos especialistas, respondeu que era a coordenadora

do RH - Mrírcia. Afirmou que Volnei não batia ponto e não sabe informar o motivo, por
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isso não tiúa como saber a carga horária dele, não era eu que fechava a folha dele. Era a

Mrírcia Albiero que fechava a folha dele. Não percebeu irregularidades.

8 - CLARICE SCARIOT

- Indagad4 afirmou que: está há 30 dias no hospital, está tentando entender o que

está acontecendo e sÍurar as dificuldades da melhor forma possível. Estri fazendo um

estudo e projeto de leijunto com o Prefeito para regularizar alguns cargos e firnções. Esüi

fazendo estudo para fazer o credenciamento de alguns profissionais que ali trabalham.

Indagada sobre a carga horriLria do cargo comissionado do Dr. Volnei na Secretari4 que é

de 40 horas semanais, e de quem deu a ordem para constar no relógio de ponto do hospital

e no holerite para 30 horas, respondeu que recebeu orientação da secretaria que ele

(Volnei) iria fazer as 6 horas corridas, 30 horas semanais. Foi a secretária de saúde à época

que antecedeu, onde foi passada a carga horiíria que iria cumprir. Afinnou que todos os

profissionais estão registrando ponto, no seu coúecimento. Afirmou que a transferência

médica é de responsabilidade do médico, quando o profissional médico solicita uma

transferência para um hospital de referênci4 é porque ele avaliou ejulgou que necessiário

é, não podemos questionar, apenas perguntar o motivo da transferência'

9 - MICHELE ALVES PAUPERIO

- Indagada, afirmou que: Esteve como presidente na Fundação em meados de

julho e início de agosto de 2021, até o presente momento quando foi afastada. É servidora

efetiva concursada enfermeir4 estâva como presidente até ser afastada. Perguntada como

se deu a contratação do Dr. Volnei, respondeu que a contratação se deu através de

nomeação com dois cargos efetivos na Fundação como cÍugo efetivo de diretor clínico.

Perguntada a respeito do cargo na prefeitura, disse que não pode responder. Perguntada

se ela tiúa coúecimento de que o Dr. Volnei tiúa um cargo na Prefeitura e foi cedido

para Fundação, respondeu que tiúa noção de que ele tinha um cargo na Prefeitur4 mas

ele não era cedido no hospital, ele prestava serviço junto ao hospital. Afirmou que Dr.

Volnei prestava uma carga horária de 20 horas semanais na Fundação e em neúum

momento ele prestou 40 horas semanais como Diretor Clínico. Durante o tempo que ele
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estava no hospital ele estava como 20 horas semanais. Indagado sobre a contratação do

Volnei e sobre um suposto acordo de sua contratagão para receber entre 50 e 60 mil reais

por mês, respondeu que não pode responder sobre a questão do Dr. Volnei porque ela não

existe, e só quem pode responder pela questão da secretaria e do cargo que ele ocupava

lá é o secretií'r'io e a pessoa que estava lá na época. Quanto ao valor negociado afirmou

que não existe valor negociado, ele iria receber proporcional ao que trabalhasse. O que

ele trabalhasse, ele iria receber. Perguntada se o Dr. Volnei na escala de psiquiatria

cumpria carga horiíria, respondeu que acredita que se ele estava na escala ele devia fazer

o que estava disposto na escala. Afirma que quem fazia a escala era o Dr. Volnei. Quem

cumpria a escala era o Dr, Volnei. Perguntada sobre quem fiscalizava as escalas e o

pagarnento do sobreaviso, respondeu que os recusos humanos e posteriormente ia para

pagamento e posteriormente para mim assinar. Mas quem fazia a ltscalização era os

recursos humanos. Perguntada sobre a questão da carga horrá.1'ia de psiquiatria, se o Dr.

Volnei ia no hospital ou fazia por telefone, respondeu que não pode responder sobre aquilo

que o Dr. Volnei falou. Pergurtada se Michele era a pessoa fiscalizadora, respondeu eu

não. Perguntada sobre o não pagamento de horas extras ao Dr. Volnei, respondeu que não

tem informação sobre isso. Perguntada sobre quem fazia o controle de ponto do Dr.

Volnei, respondeu que os recursos humanos. Afirmou que Volnei tiúa cargo em comissão

e por isso não batia ponto, já que é uma prerrogativa da legislação. Afirmou que tiúa

coúecimento de que Volnei fazia plantão em Ribas do Rio Pardo, e dentro das

possibilidades das 20 horas dos cargos dentro da Fundação tiúa condições de cumprir

sim. Perguntada se Volnei exerceu a frmção de psiquiatra, respondeu que não. Ele atendia

como medicina como qualquer outro médico. Qualquer médico pode exercer qualquer

tipo de função médica desde que ele se sinta capaz e preparado para isso. O que ele fez

foi fazer alguns plantões relacionados a psiquiatria, mas se ele não se denominava

psiquiatr4 não há neúuma ilegalidade nisso. Ele fez a atividade da psiquiatri4 mas não

quer dizer que ele foi psiquiatra. Perguntada, afirmou que não tinha coúecimento de que

não foram descontadas as faltas no holerite. Perguntada sobre os plantões de sobreaviso,

respondeu que é do diretor clinico fazer todas as escalas médicas, de todas as

especialidades. Ele fazia as escalas, ele pendurava as escalas nos murais para controle do

que era feito. Ele colocava lá e no final do mês os recursos humanos retirava as escalas

fazia a conferência e os descontos e tudo que era necessários relacionado as escalas, era
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feito um compensado e enviado para pagamento. Quando do afastamento no período de

férias e após a exoneração do Volnei, quem faz as escalas sou eu. Perguntada, afirmou

que a conhatação de todos os especialistas é feita através de licitação. Durante um período

esses especialistas ficaram como prestação porque não houve a possibilidade de fazer a

licitação. Perguntada, respondeu que não confirma que era ela quem fazia as escalas,

afirmando que todas as escalas eram realizadas por ele (Volnei) e assinadas por ele pela

vontade dele. Em neúum momento ele foi obrigado a assinar neúuma escala.

Perguntada se o Ramatis fazia escala de pronto-socorro, informou que não tem

coúecimento. Reafrmou que a atribuição de fazer as escalas é do diretor clinico, e que

não tem conhecimento das escalas. Perguntada sobre seu coúecimento de irregularidades

de pagamentos, supostamente comunicado verbalmente pelo diretor hnanceiro, alegou

que não confirma. Perguntada se existe algum controle de atendimento presencial de

especialista de sobreaviso quando chamado, respondeu que todo atendimento deve ser

registrado pelo médico confonne dispõe o CRM, do qual é atribuição do médico fazer

registro no prontuário para poder ficar registrado o atendimento. Existe um liwo que é

registrado pelo médico o período que esteve de sobreaviso. Atendimentos são registrados

em prontuiírio. Afirmou que todas as contmtações de pessoajurídica são realizadas pelo

departamento jurídico e não pela pessoa fisica da Michele presidente. Que todas as

pessoas jurídicas foram contratadas através de credenciamento médico ou licitação, e

quem faz a conferência da documentação é o departamento jurídico. As pessoas fisicas

contratadas como pÍestação de serviço durante a sua gestão eu posso responder.

Perguntada sobre o critério utilizado para definir a quantidade de médico no pronto

socorro, respondeu que a demanda é previsivel, e quantidade de médico é de acordo com

a demanda, ao que foi previsto para melhor atender a população. Perguntada no que

consiste plantiio de evolução médic4 respondeu que é o que a legislação fal4 atendimento

pelo menos urna vez ao dia no qual o médico faz a evolução, faz o exame fisico e a

prescrição. As escalas de clínica médica geralmente são os responsáveis por fazer a

evolução. Questionada, aÍirmou que solicitou que fosse modificada a naturezajurídica da

Fundação, que fosse atendido todos os pedidos do Tribunal de Contas do último relatório.

Isso foi feito ao prefeito de forma escrita. Destacou que não é verídico que não tomou

atitude. Soube que o departamento jurídico da prefeitura é responsável por atender as

fundações e autarquias. Aflrma que adotou todas as medidas necessárias no período que
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esteve na fundação dentro daquilo que acreditava. O que era necessário fazer foram feitas,

algumas situações o presidente não tem condições de cuidar de tudo, a gente tem cargos

em confiança para fazet isso, porque se eu tiver atividade de todas as pessoa§ que estilo

ali dentro, e confia nas pessoas que estão fazendo o serviço. Após muito insistir é que

descobriu que os dois estavam fazendo coisa errada, só depois de muita pressão é que eu

descobri que realmente estava acontecendo coisa errada" eu realmente confiava e não via

os erros. Tudo que foi solicitado poÍ parte do conselho de saúde eu apresentei, todas as

defesas, tudo que eu acreditava que estava certo, pedia para as pessoÍts responsáveis me

mandar as escalas, os documentos, eu solicitava as pessoas da miúa confiança para eu

enviar os documentos. Foram entregues os documentos.

10 -VOLNEI MENDES FONTOURANETO

- Indagado, respondeu que: chegou em São Gabriel do Oeste em julho/agosto de

2021, foi feito uma reunião com amigos médicos, onde ficou sabendo que estava em

aberto uma vaga de DhetoÍ Técnico. Marcaram uma reunião no hospital municipal e lá

estava a época a Sra. Michele presidente da Funsaúde e o Dr. Rafael Maia, que era o

diretor clínico. Que gostou do hospital, e foi feito a oferta da Michele para gaúar mais

ou menos o que o Dr. Rafael ganhav4 que era entre 50 e 60 mil reais por mês' Ela me fez

essa pÍoposta, com os cargos, com os plantões com tudo que fosse trabalhar, que eu teria

esse salário entre 50 e 60 mil no hospital. Conversou com sua esposa sobre a proposta, e

foi conversado com a Michele, que disse que garantia o emprego dela também, e que a

pós-graduação de psiquiatria e saúde mental poderia ser encaixada. De início começou a

trabalhar como diretor técnico, fazia plantões nas segundas-feiras a noite e ficara a

disposição para trabalhar. E começou a fazer depois de um tempo o sobreaviso de

psiquiatria de saúde mental, sendo ofertado para fazet esse sobreaviso. Depois de um

tempo sua esposa começou a trabalhar também no sobreaviso de psiquiatria e doença

mental. O Dr. Rafael Maia foi transferido para o posto de saúde. No retomo dele não

continuaram com ele, tendo que assumir o cargo de diretor clínico de "goela a baixo",

com o mesmo saltírio. com o passar do tempo prometeÍam que iriam melhorar o salário,

já que assumiu as duas funções. Aos poucos foi tirado dos plantões notumos da segunda-

feira" depois falaram que não poderia fazer mais o sobreaviso de vaga, saiu das vagas e,
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por último quando começou a CPI, falaram que eu não poderia fazer mais o sobreaviso

de psiquiatria. Do dia para noite eu não fiz porque me tiraram do sobreaviso de psiquiatria'

Fiquei dois anos e meio aqui e recebi 33 mil reais de rescisão de contÍato. Nunca tive um

contrato registrado e feito como prestação de serviço de psiquiatria e saúde mental. Não

existe documento. Com miúa esposa não existe documento, como também não existe

documento de neúum médico especialista que está trabalhando no hospital. Todos estão

trabalhando de forma ilegal. Tanto os ginecologistas como os obstehas que ainda tem,

não exoneraram porque cansaram de não ter contrato, 13", férias. Dra. Mália me ligou e

deixou de vir. Dra. Paula, mandou mensagem dizendo que vai deixar porque não saem os

contratos, estão de forma ilegal, sem neúum vínculo. O Pediatra acabou a licitação dele,

ele está contratado de forma ilegal e está falando que vai deixar o município. O anestesista

Dr. Belarmino também disse que vai embora porque não tem contrato, esüí há 3 anos aqui

e não tem nenhum contrato com ele de prestação de serviços. Todos os médicos

especialistas do município estâo contratados de forma ilegal. Perguntado sobre o seu

coúecimento sobre a carga horária dos dois cargos ocupados de 40 horas, respondeu que

não tiúa consciência. Na realidade esse cargo de supervisor médico fiquei sabendo agora

quando fui demitido. Não tinha coúecimento da carga horária de ambos os cargos.

Afirma que não tiúa descanso, estava 24h a serviço da prefeitura. Perguntado se quando

da sua nomeação como diretor técnico e clínico foi feita uma reunião e votação pelos

médicos ou foi a Presidente que colocou e nomeou, respondeu que foi a presidente que o

colocou nos cargos e o nomeou. Foi perguntado qual o critério utilizado para deÍinir a

quantidade diária de médico no pronto-socorro, respondeu que é a demanda e depende

muito das intercorrências. As escalas são confeccionadas por mim no começo do mês na

sala da Michele, que tiúa coúecimento de todas as escalas, sempre enhegava uma escala

para ela, outra eu entÍegava no RH do hospital na sala da Marcia e da Dulce, e as outÍas

escalas a Dulce fazia o favor de colar no mural do pÍonto-socorro, na enfermari4 no

centro cirurgico. Tinha mudanças na escala inicial, no final do mês existe muita troca de

plantão. No final do mês a Marcia ou a Dulce refaziam essa escala com as mudanças que

aconteciam durante o mês, e me traziam para assinar essas escalas, e aí voltava para elas,

que faziam os pagamentos. Perguntado no que consiste o plantão de evolução médica,

respondeu que na realidade é médico visitador, que é o nome, é aquele que realiza a visita

diária nos pacientes que estão na clínica médica. Perguntado se o Dr. Ramatis atendia no
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pronto-socorro, já que no seu holerite consta tal recebimento, respondeu que na época que

era diretor do hospital teve alguns episódios que ele teve que assumir e trabalhar no

pronto-socorro. Perguntado qual o critério para definir se o planüio será presencial ou

sobreaviso, respondeu que eÍÍlm ordens. Acordos que eu cumpria. Ordens da Michele.

Afirma que Michele sentava com o médico sem sua presença' e definia a jomada de

trabalho de cada um, fazia um esboço pra mim, falava para eu montâr a escala do mês,

dizendo as escalas de plantiio e sobreaviso das especialidades. Afirma que não tem

coúecimento sobre escalas e pagamentos realizados nos dias 29 e 30 de fevereiro de

2022, acredita que foi feito errado. Questionado sobre escalas de plantões ininterruptos

de algumas especialidades, afirmou que não tem coúecimento de lei trabalhista,

afirmando que sua escala não eúste lei trabalhista, trabalhava 24h por dia. Afirmou que

toda a escala médica não sai sem a direção do hospital, da presidente. Sobre as escalas

afirmou que não verificava as escalas, apenas assinava' Afirma que a sua responsabilidade

é saber se o médico estií presente no local de trabalho. Sua rotina de serviço era chegar

no hospital, bater o ponto, passar pelo firndo, visitar enfermaria, ver como estão os

pacientes, quem esÉ de plantão, como que está a troca de plantão, pÍlsso no pronto-

socorro, vejo quem está de plantão no pronto-socorro, se os médicos já chegaram, já

trocararn o plantiio, vou na área vermelha e vejo se tem paciente grave, se estão pedindo

vaga, se acordou, qual a conduta deste paciente, volto para o fundo, vejo o mapa de

cirurgias programadas, as cirurgias que vão ter, se teve alguma interconênci4 se os

pacientes das cirurgias programadas já chegaram, se já estão medicados, se estiio pÍontos

para cirurgi4 vou no centro ciíurgico e vejo se os médicos já chegaram, essa é minha

rotina todos os dias. Afirma que exceto na sexta-feira, todos os dias estava no hospital.

Não tem coúecimento de que na sexta era pago pÍua estaÍ no hospital. Sobre o ponto e a

carga horaria do cargo de supewisor médico que na lei é 40h semanais e cumpria apenas

30h, destacou que sempre cumpria carga ho(lria maior, poÍque sempre estava no hospital,

sempre que tiúa intercorrênci4 chegou paciente grave na zona vermelha ia para ajudar,

sempre [abalhou quando precisavam de mim no hospital, e são horas que não são

computadas. Como diretor trabalhava 24h, sempre estava com o celular ligado'

Questionado sobre o sobreaviso, respondeu que possui tínrlo de especialidade médica de

psiquiatria e saúde mental, mas ainda não possui Íegistro no CRM pois necessita de 6

anos de prática para possibilitar a realização da prova e o respectivo Íegistro' Quanto ao
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sobreaviso, afirma que o médico lig4 quando de plantão, e avisa que tem um paciente

com tentativa de suicídio, esse paciente ficará pela clínica médica e não para psiquiatri4

é o que todo mundo descoúece, ele não é meu ainda, ele tentou suicídio, se ele tomou

veneno, se ele tomou comprimido, ele vai ficar no pronto-socorro 12h, 24h em

observação, no outÍo dia, a hora que a clínica médica der alta para ele e for para

enfermaria esse paciente é meu. Ele tem que estar estiivel para eu assumir ele. A maioria

das vezes me ligam e mesmo assim eu dava a conduta por telefone a ser procedid4 para

no dia seguinte visitríJo, que é um atendimento médico também. Perguntado se os

médicos de sobreaviso - cardiologia e outras especialidades, quando solicitados, se eles

compareciam presencialmente no hospital, respondeu que na parte da cardiologia quase

não via o Dr. Lá, ele sempre dá a conduta dele por telefone, uma ou outra vez ele vai lá

ver os pacientes dele - Dr. Ely. É complicado porque a escala dele é ele mesmo que faz.

Ele ganhou uma licitação e através dessa licitação ele monta a escala. Quando eu chego

a escala dele já esüí no mural. Nem eu confecciono. Antes da licitação ele tiúa um acordo

com a Michele, ele fazia a escala, me entregava, as vezes ele não me entregava e ele

mesmo colava no mural. Eu não tiúa acesso, depois eu ia lá e carimbava a escala dele.

Nunca foi confeccionada por mim a escala dele. Tem relato dos médicos que quando

chega paciente no pÍonto-socorro com dor toriíxica, faz um eletro, o eletro vem alterado,

ele pede para mandar o eletro particular para ele e ele manda a conduta por telefone. Era

raridade ele ir no hospital. Na enfermaria, quando tinha pacientes de cardiologi4 aí sim

ele visitavq adotava conduta e deixava para quem assistia esse paciente. Perguntado sobre

se haveria necessidade de sobreaviso de psiquiatria, já que os pacientes eram atendidos e

encamiúados para clínica médica e aguardavam até o outro dia para avaliação, respondeu

que psiquiatria é uma coisa complicada o mundo está doente, não tem hora para atender

uma pessoa doente, estamos falando de saúde mental, o paciente não tem hora para

adoecer. Não só o sobreaviso de psiquiatri4 mas todas as especialidades o município e a

população necessitam. Hoje o hospital inteiro está com desfalque nas especialidades

médicas de sobreaviso. Perguntado sobre alguns períodos que estava de atestado médico

e estava na escala de sobreaviso, como fez paÍa compaÍecer já que recebeu por tais

serviços? E sobre ter feito hora extra e não ter recebido? Respondeu que não sabe, pois

nunca conferiu um holerite seu. Sempre ia na Carl4 que faz o pagamento e perguntava

quanto ia receber no mês, ela falava o valor e ele concordava. Perguntado se quem
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organizava a folha de pagamento era a Carla e a Dulce, respondeu que era a Miírcia que

fazia o seu pagamento. Afirma que fez uma denúncia no Ministério Público e na

corregedoria do município em relagão de alguns pagamentos a mais que a Marcia me fez,

ela me fez três PIX, um no valor R$ 2.400,00, outro de RS 2.100,00, e outro de R$

1.500,00. Segunda relata, a Mrírcia o informou que havia feito o pagamento de um plantão

a mais, que tiúa se conflrndido, e quando indagada sobre como deveria proceder, ela

falou para fazer o PIX para ela. Por mais que achou estranho, em raáo dela ser a pessoa

que paga e poÍ ter amizade com ela, acabou fazendo os PIX para ela. Que a partir do

segundo pedido de PIX questionou o porquê do PIX e não devolução na conta da

prefeitura, ela respondeu que o PIX é mais fácil, pois ela colocava no servidor e depois

transferia, justificando no sistema. Na segunda vez ela fez um comprovante como diretora

do RH, constando que estava devolvendo e carimbou. Que fez mudança de casa e não

localizou o comprovante, mas vai achar. Tal situagão foi feita também no terceiro

pagamento. Que fez a denúncia, já que quando começou a montagem da CPI percebeu

que ela (Marcia) começou a mudar a conduta dela com a gente, ficou nervosa, ansiosa só

falava dessa CPI. Disse que Marcia pediu para falar com a Michele para parar de mandar

os documentos do passado, so de 2022 para fiente. Afirma que questionou e ela respondeu

que era só mais trabalho para ela. Achou estranho, disse que não ia falar isso para Michele.

Que comentou com sua esposa, já que achou estraúo. Que teve um problema com a

Michele, pois ela mudou a escala e determinou para avisar a Dra. Eva que a partir de

amaúã ela vai passar a vista da clinica médica. Que ia tirar férias e Michele disse que

estava cancelada as suas férias já que não achou alguém para fazer a visita na clínica

médic4 pois naquele momento a Dra. Eva ia fazer uma cirurgia de visão. Ele disse para

Michele que ia viajar com ou sem férias e que estava se exonerando, mandando

mensagem para o Geraldo, que nunca the responde, e para o Jeferson' Que Jeferson o

procurou e pediu calma para não exonerar, e que ia conversar com a Michele para am.rmar

um médico para passar visitas nas sextas-feiras, e que podia tirar l0 dias de férias. Que

quando de férias a Michele the ligou, não atendeu, e recebeu uma mensagem de

WhatsApp da Michele falando sobre a CPI, dizendo que ele deveria pegar sua escala de

plantão de sexta-feira de Ribas do Rio Pardo, porque parece que tem alguns dias que

batem com os dias que você está de sobreaviso no hospital. Destacou que ligou no hospital

e pediu para eles, e na quarta feira entregou para el4 para enviar os documentos' Que
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ficou sem entender sobre a situaçâo que batia os sobreavisos com a escala de planüio de

sexta-feira de Ribas do Rio Pardo. Que quando chegou de viagem alguns amigos médicos

relataÍam que acharam estraúo o comportamento da Marcia, que está com depressão

"lascada", não saiu do quarto o final de semana inteiro, chorando, nem almoçou com a

gente. Aí conversou com a Bruna que tiúa alguma coisa de errado aí. Foi trabalhar na

segunda feir4. fez sua rotina e procurou a Michele para conversar, contandoJhe o que

havia acontecido com sua "irmã" (Marcia), relatando sobre os pagamentos de 3 plantões

a mais e a devolução para ela via PIX, isso porque achou muito estranho o comportarnento

dela após a CPI começar a fi.rncionar. A Michele chamou a Marcia na sala dela e eu contei

toda a históri4 Marcia confirmou tudo. Questionada onde estava o diúeiro a Mrírcia

falou que estava com ela. Michele mandou Marcia juntar as coisas dela e ir embora para

casa, ela foi, e mandou esperar. Michele me ligou e pediu para eu ir no jurídico da

prefeitur4 fui lá e coletaram meu depoimento. Chamaram a Marcia e ela confessou tudo,

inclusive disse que estava devendo para agiota e tinha recebido ameaças, e por isso tinha

pego esse dinheiro. A tarde foram para Delegacia, Marcia foi ouvid4 e posteriormente ele

também foi ouvido sobre os fatos. Questionado sobre a obrigação do diretor técnico

analisar e avaliar toda a documentação do médico quanto a especialidade no CRM,

respondeu que a competência é de quem contrata e não sua. Afirmou que o Dr. André

Arakaki formou comigo, fez pós-graduação comigo e assumiu o concurso aqui como pós-

graduado em psiquiatria (dando a entender que não possui o registro da psiquiatria no

CRM). Que ele assumiu o concurso aqui como psiquiatra. Que não prestei o concurso

público aqui porque não tem o registro da psiquiatria. Afirmou que a Nádia que atende

como Radiologista não tem título de especialista, não passou na prova até hoje e faz

ultrassom pra todo mundo no Hospital. Afirma que não conferia as escalas de plantões

para pagarnento. Disse que sua escala era só médic4 ordenador de despesa não era

comigo, nada volta pra mim. Perguntado, afirmou que não tiúa coúecimento de que era

depositado valor a maior na sua conta bancária. Perguntado se tem coúecimento se

outros médicos receberam valor a maior e se fizeram devolução, disse que não sabe.

Perguntado sobre os atendimentos e horários que fazia em ouEo município, respondeu

que toda sexta-feira trabalha em Ribas do Rio Pardo, Írssumo o plantiio as 7h da manhã e

entrego as 7h da marüã. Que quando veio pra cá veio com esse combinado, foi uma
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imposição miúa que eu mantivesse na sexta-feira que eu já fazia em Ribas do Rio Pardo

e eles aceitaram.

Informa-se que a Sra. Marcia Albiero não foi localizada para prestar depoimento

na CPI, pois mudou-se para o Estado do Paraná. A CPI tentou contato pelos telefones (67)

99825-2577 e (45) 99967 -4568, no entanto, todas as tentativas restaÍam frushadas.

V - IRREGULARIDADES CONSTATADAS PELA CPI E PRÂTICADAS

PELOS SEGUINTES GESTORES:

I - Prefeito Municipal e Secretário Municipal de Saúde:

- Cedência irregular de servidores comissionado para a Funsaúde na mesma data

da sua nomeação;

- Tiúam coúecimento de que tais servidores comissionados também possuíam

outro cargo em comissão na Funsaúde e cumpriam os dois cargos no mesmo horiírio de

expediente, recebendo remuneração em ambos os cargos, um deles indevidamente;

- Redução ilegal da carga horaria (ou não fiscalização dajomada de trabalho) dos

cargos ocupados pelos médicos, que deveria ser de 40 horas semanais e cumpriram apenas

30 horas, realizando pagamento integral de salários.

- Tais condutas caracterizam-se como malversação de diúeiro público e não

observância dos princípios Constitucionais inerentes ao direito público, sujeitando os

agentes que concorreram para a prática do ilícito ou dele se beneficiaram à possibilidade

de responsabilização pela prática de atos de improbidade administrativa, nos moldes dos

dispositivos da Lei n" 8.429, de 02 de juúo de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa),

e reparação dos danos causados ao erário.
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- Nomeação de médico como diretor técnico sem observância das formalidades

legais (eleição);

- Autorização de pagamentos em duplicidade para servidor médico ocupante de

dois cargos, uma na prefeitura e outro na Funsaúde (acúmulo indevido de cargos

comissionados);

- Autorização de pagamentos de salários para os médicos acima do teto da

remuneração do Prefeito Municipal.

- Redução ilegal (ou não fiscalização da jomada de trabalho) da carga horária dos

cargos ocupados pelos médicos, que deveria ser de 40 horas semanais e cumpriram apenas

30 horas, realizando pagamento integral de salírios.

- Não observância da CLT no que tange os tumos inintemrptos de trabalho dos

médicos;

- Pagamentos irregulares aos médicos de Plantões, Sobreavisos e Transferências

de Pacientes Críticos;

- Não desconto de salário dos médicos no que se refere à faltas e atrasos;

- Autorizou o pagamento de plantão de evolução médica em desacordo com o

disposto da Resolução CFM 2.053/13;

- Tais condutas caracterizam-se como malversação de dinheiro público e não

observância dos princípios Constitucionais inerentes ao direito público, sujeitando os

agentes que concorreram para a prática do ilícito ou dele se beneficiaram à possibilidade
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de responsabilização pela prática de atos de improbidade administrativa, nos moldes dos

dispositivos da Lei n" 8.429, de 02 dejunho de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa).

VI - CONCLUSAO

01 - Quanto ao FATO I (IRREGUIÁRIDA.DES NOS PAGAMENTOS DE

PLANTÕES E SALÁRIOS DOS MÉDICOS DÁ FUNSAÚDE CEDIDOS PEI.A

PREFEITARA NO ANO DE 2022 E 2023), verificou-se que 8s supostas

irregularidades investigadas PROCEDEM e os valores recebidos indevidamente

pelos prolissionais médicos sâo passiveis de restituiçâo, já que:

1.1. DR VOLNEI MENDES FONTOURANETO

- Recebeu valores indevidamente em razão da sua nomeação em dois cargos

comissionados, ambos exercidos simultaneamente no mesmo horiíLrio de expediente de

trabalho, com recebimento integral da remuneração dos dois cargos e com apenas um

único controle de ponto;

- Em que pese a ilegalidade da nomeação nos dois cargos supracitados, cumpriu

parcialmente carga a horária de 30 horas semanais em apenas um dos cargos, recebendo

salírio integral sem qualquer desconto, nem mesmo das faltas e atrasos do contÍole de

ponto;

-Todasassextas.feirasatendiapresencialmentenaComarcadeRibasdoRio

pardo-MS - e nunca sofreu qualquer desconto em seus vencimentos já que deveria estar

52

Diante do exposto, nos termos da frrndamentação supracitad4 a Comissão

Parlamentar de Inquérito, por meio de sua relatori4 apresenta parecer conclusivo,

constatando-se a má gestiio do diúeiro público por parte dos gestores (Prefeito,

Secretario Municipal de Saúde e Presidente da Fursaúde) e inobservância dos princípios

Constitucionais inerentes ao direito público, nos seguintes termos:
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trabalhando no município - conforme comprovantes de pagamento e o Contrato de

Credenciamento n' 03412022,Inexigibilidade Íf 03/2022, Processo n' 081-2022;

- Em 90% dos dias que trabalhou como supervisor médico ou de diretor técnico,

também realizou inegularmente plantões no pronto-socorro no mesmo dia e horrírio da

jomada normal de trabalho.

- Recebeu indevidamente por plantões de evolução médicq sendo que tal plant lo

não existe, e sequer há escala ou documentos comprobatórios da realização;

- Não cumpriu integralmente a carga horária mensal programada de trabalho e

nunca foram descontadas as faltas nem os atrasos da sua folha de pagamento, assim como,

não constam nos documentos o pagarnento das horas extras realizadas pelo médico;

- Inúmeras vezes realizou planüio de sobreaviso de psiquiatria com 48 horas

inintemrptas, violando o disposto no parágrafo 2o do artigo 244 da CUI' que estabelece

no máximo 24 horas;

- Recebeu por plantões em quantidade superior a que consta nas suas escalas de

trabalho.

- Recebeu da Funsaúde em vários meses remuneÍação acima do teto salarial

estabelecido para Prefeito.

I.2. DRA. BRUNA LEME CORREIA FONTOURA

- Realizou plantão de sobreaviso de vagas no mesmo dia e horário do plantão de

sobreaviso de psiquiatri4 recebendo pagamento em ambos, apensar da

incompatibilidade/confl ito de horários;
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- Realizou plântões de clinica média de 24h no mesmo dia e horário do sobreaviso

de psiquiatria e plantão de clínica médica 24h no mesmo dia no honírio notumo,

recebendo por todos os plantões, apensar da incompatibilidade/conflito de horá.rios;

- Realizou plantÍio no mesmo horário do plantão de clínica médic4 recebendo por

ambos, apensar da incompatibilidade/conflito de horrf ios;

- Realizou plantões no mesmo dia e horário da clínica médica e no mesmo dia e

horário do sobreaviso de vagÍ§, recebendo pelos plantões, apensar da

incompatibilidade/confl ito de honírios;

- Inúmeras vezes realizou plantão de sobreaviso de psiquiaria com 48 horas

inintemrptas, violando o disposto no parágrafo 2o do artigo 244 da CLT, que estabelece

no máximo 24 horas;

- Recebeu por plantões em quantidade superioÍ a que consta nÍ§ slüls escalas de

trabalho;

- A partir de maio de 2023 recebeu remuneração acima do teto salarial estabelecido

para Prefeito.

- Possivelmente auditou ela mesma e o cônjuge Dr. Volnei, já que era a única

profissional apta a fazer auditoria e responsável pela emissão de AIH.

I.3, DR, RAFAELCAI\DIDO MAIA

- Recebeu valores indevidamente em ruzÁo da sua nomeação em dois cargos

comissionados, ambos exercidos simultaneamente no mesmo horário de expediente de

trabalho, com recebimento integral da remuneração dos dois cargos e com apenas um

único controle de ponto;

ESTADO OE MATO 6RO55O DO SUL
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- Em que pese a ilegalidade da nomeação nos dois cargos supracitados, cumpriu

parcialmente carga a horária de 30 horas semanais em apenas um dos cargos, recebendo

salário integral sem qualquer desconto, nem mesmo das faltas e atrasos do controle de

ponto;

- Em 90% dos dias que trabalhou realizou plantões no pronto socorro no mesmo

dia e horário da jomada normal de trabalho de supervisor médico ou de diretor clínico.

- Recebeu indevidamente por plantões de evolução médica, sendo que tal plantão

não existe, sequer há escala ou documentos comprobatórios da realização;

- No dia 17103/2022 apresentou atestado médico para a carga horriria de supervisor

médico, mas no período matutino realizou plantão no pÍonto-socorro e no período

matutino e vespertino, plantão de sobreaviso de clínica média, sugerindo-se o

recebimento de valores indevidamente.

- Quase não cumpriu integralmente a carga horriria programada mensal de trabalho

e nunca foram descontadas as faltas nem os atrasos da sua folha de pagamento, assim

como, não constam nos documentos o pagamento das horas extras realizadas pelo

médico;

- Recebeu por plantões em quantidade superior a que consta nas suas escalas de

trabalho

1.4. DR. RAMATIS BARBOZANUNES
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- Inúmeras vezes realizou plantão de clínica médica com 48 horas inintemrptas,

violando o üsposto no parágrafo 2o do aÍigo 244 daCLT, que estabelece no miíximo 24

horas;

- Recebeu da Funsaúde em vários meses remuneragão acima do teto salarial

estabelecido para Prefeito.
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- Foi contratado com a carga horilria de 40 horas como médico de ESF, no entanto,

cumpriu apenas 30 horas, não sendo procedidos os descontos pelas horas não trabalhadas.

- O quantitativo de horas de atraso descontadas não coincide com os anotados no

controle de ponto, sugerindo-se possíveis inegularidades nos pagamentos.

- Viírias vezes realizou plantão de sobreaviso de Clínica Médica com 48 horas, em

desconformidade com o disposto no parágrafo 2o do artigo 244 da CLT, "a escala de

sobreaviso durará no mrlximo 24 horas, não podendo a empresa exceder esse período."

- Os quantitativos de plantões realizados sempre diferem dos plantões pagos,

dando mostras de que há inegularidades nos pagamentos, sugerindo-se pagamento por

serviços não realizados e que certaÍnente haverão de seÍ restituídos aos cofres públicos.

- No controle de ponto existe anotado quantidade excessiva de horas extras

trabalhadas chegando em alguns casos a 49 horas extras em um único mês, horas estas

nunca pagas pelo gestor.

02 - Quanto ao FATO 2 (NOMEAÇÃO DE MÉDICOS SEM ESPECIÁLIDADE

PARA O CARGO DE DIRETOR CLÍNICO E DIRETOR TÉCNICO DA FUNSAÚDE NO

ANO DE 2022 E 2023), verificou-se que as supostas irregularidades investigadas

PARCIALMENTE PROCEDEM, Pois:

Não verifica-se ilegalidade na nomeação de médicos sem especialidade pala o

cargo de Diretor clínico e Diretor Técnico pela Funsaúde, já que Hospital Municipal José

Valdir Antunes de Oliveira é classificado como Hospital Geral, sendo que para atuar como

Diretor Clínico e/ou Técnico basta que o profissional deteúa o tiulo de graduação em
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- SupostaÍnente trabalhou fora do horrírio de expediente - sábados, domingos,

feriados, horário de almoço das 11h as 13h e após as l7h, no entanto, em tais expedientes

de trabalho a ESF encontra-se fechada e sem atendimento ao público, sugerindo-se o

recebimento de valores indevidamente.
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medicina, confonne estabelece a Resolução CFM n' 2.00712013, Resolução CFM no

2.147/2016, Resolução CFM N" 1.97412011, Resolução CFM N" 2.33612023 e Lei no

3.268/r9s7.

Ocorre, que durante as investigações constatou-se que o Diretor Técnico/Clínico

(Dr. Volnei Mendes Fontoura Neto) foi nomeado pela Presidente da Funsaúde, fato este

confessado pelo Dr. Volnei em seu depoimento na CPI, quando deveria ocorrer uma

eleição entre os profissionais médicos, violando o disposto nas Resoluções CFM n.o

2.1 521201 6 e n.' 2.1 47 1201 6.

03 - QUANTO AO FATO 3 (PAGÁMENTO DE PLANTÕES E SOBREAVISOS

MÉDIco ESPECULISTA PARA MÉDICOS SEM ESPECALIDADE REGISTRÁDA NO

CRM NOS ANOS DE 2022 E 2023), veriÍicou-se que a§ §upostas irregularidades

investigadas NÃO PROCEDEM, pois em que pese os médicos Dr. Volnei e Dra. Bruna

não possuírem título de especialista registrado no CRM, não ficou comprovado que

fizeram divulgação como especialista ou anotação da especialidade em carimbo ou

receitruá.rio, agindo em consonância com o disposto na Lei 3.268/57 e naResolução CFM

2.22612019.

04 - Quanto ao FATO 4 (NOMEAÇÃO DE MÉDICAAUDITORA PARÁAUDITAR

ELÁ MESMA E O CÔNIUGE NA FUNSÁÚ»g NOS INOS DE 2022 E 2023), verificou-se

que as supostas irregularidades investigadas NÁO SÃO CONCLUSIVAS, pois

apenas é possível deduzir ou presumir que a Dra. Bruna auditou ela mesma e o cônjuge -

Dr. Volnei, pelo fato de ser a única médica auditora, já que não foi possível analisar os

laudos de AIH do Hospital para tal constatação.

05 . Quanto ao FATO 5 (IRREGUI.,INDADES DEACAMULAÇÃO DE CARGOS;

DT]PI.1I JORNADA DE HOruíNOS; PAGAMENTOS EM DAPLICIDADE PARA

PI-,'NTOES E SOBREAYISOS DÉ ESPECIALIDAI'E MÉDICA NO MESMO HOruíRIO

DE SERVIÇO NA FANSAÚDE NOS ANOS DE 2022 E 2023), veriÍicou-se que as

supostas irregularidades investigadas PROCEDEM' pois:

JÉ(
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- Constatou-se sobreposição de carga horiíria tanto no cumprimento da jomada

normal de trabalho como na realização de plantões de sobreaviso e presencial, conforme

já relatado no ITEM l;

- Ocorreram pagarnentos indevidos no pagamento de dois vínculos e cumprimento

parcial de apenas um no caso dos médicos Volnei Mendes Fontoura Neto, Rafael Candido

Maia e Ramatis Barboza Nunes, conforme já relatado no ITEM L

06 - Quanto ao FATO 6 (POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO ÁCÚMULO DD

CARGOS MÉDICOS EM COMISSÃO NASECRETARIADE SAÚDE E FUNDAÇÃO NOS

ANOS DE 2022 E 2023), verificou-se que as supostas irregularidades investigadas

PROCEDEM, pois:

- Os médicos Rafael Candido Maia e Volnei Mendes Fontoura Neto, possuíam

dois vínculos de cargo públicos, um como médico Supervisor na Prefeitura Municipal e

outro como Diretor Técnico (Dr. Volnei) e Diretor Clínico (Dr. Rafael) na FLJNSAÚDE,

conforme já exposto no ITEM 1, cargos estes exercidos cumulativamente no mesmo

expediente de trabalho.

- Cumpriram parcialmente carga a horríria de 30 horas semanais em âpenas um

dos cargos ocupados, recebendo salário integral sem qualquer desconto, nem mesmo das

faltas e atrasos do controle de ponto, conforme já exposto no ITEM l.

VII - RECOMENDAÇÓES:

** AO PODER EXECUTIVO:

1 - Verificar a regularidade das cedências dos seus servidores públicos e a

conferência da formalização dos respectivos termos;

2 - VeriÍicar a compatibilidade de horários nas nomeações de servidores

comissionados nos caÍgos ocupados;

üÀYI',-À,g
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3 - Verificar se estão sendo realizados os descontos das faltas e os atÍasos

constantes no controle de ponto nos pagamentos dos vencimentos dos servidores

públicos;

4 - Verificar as denúncias recebidas do Conselho Municipal de Saúde e, ser for o

caso, adotar as providências legais cabíveis.

,K* À F'T]NSAÚDE:

1 - Verificar a compatibilidade de horrírios dos profissionais médicos e de outros

servidores no desempeúo de suas frmções;

2 - Verificar se os médicos cumpÍem o sobreaviso presencialmente, conforme

estabelecido na Lei;

3 - Verificar as escalas de PS e Sobreaviso para_ rcalizaçáo de pagamentos;

4 - Verificar se esttio sendo feitos os descontos de possíveis faltas e atrasos no

controle ponto dos servidores;

5 - Verificar a limitação de pagamento dos servidores ao teto da Íemuneração do

Prefeito;

6 - Verificar o disposto nos Art' 58, Art' 59 e Art. 7l da CLT no que se refere a

jomada de trabalho dos servidores;

7 - Verificar a carga horaria dos cargos públicos disposto na Lei e exigir o integral

cumprimento;

8 - Verificar o disposto na Resolução cFM 2077114 na elaboração da Escala de

plantão Médico, especialmente para dimensionar o número de profissionais médicos

ÍSÍADO Ot M TO GROSSO OO SUt
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necessiírios para o adequado atendimento nos serviços hospitalares de urgência e

emergência;

l0 - Verificar o disposto na CLT no que tange a§ escalas "inintemrptas" de plant2Ío

de sobreaviso de especialidades medic4 especialmente o disposto no parágrafo 2o do Art.

244.

11 - Verificar se as empresas contratadas por meio de dispensa de licitação

possuem atividades não condizente com o tipo de atendimento prestado;

12 - Verificar o disposto nas Resoluções CFM n.o 2.15212016 e rt." 2.14712016 e

na Resolução CRM-ES n." 117/2001, que instituem .§ noÍnas e regulamentos para

realização do processo eleitoral para escolha do Diretor Clínico/Técnico e da Comissão

de Ética Médica, obrigatório para as instituições de assistência médica que possuem corpo

clínico com mais de 30 (trinta) médicos'

13 - Verificar as denúncias recebidas do conselho Municipal de saúde e, ser for o

caso, adotar as providências legais cabíveis.

Oufossim, nos termos do AÍ. 66 do Regimento Intemo, encamiúa-se o presente

parecer conclusivo para a Mesa Diretora para divulgação ao Plenário, ao Ministério

público Estadual para adoção das medidas legais cabíveis, ao Poder Executivo, ao

Tribunal de contas Estadual, à Funsaúde e demais órgão de controle, devendo ser o

mesmo publicado no diário oficial.

ESÍADO Ot M TO GiOSSO DO SUL
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9 - VeriÍicar a legalidade do pagamento de plantiio de evolução médica nos termos

da Resolução CFM 2.053/13;

São Gabriel do Oeste, l1 de dezembro de 2023 '


